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Editorial 

Revendo a legisla�ão sobre Jornada de trabalho 

economia brasileira tem passado, desde o início da década de 90, por 
importantes reformas estruturais que podem, a longo prazo, gerar as 
condições para a retomada de um processo de crescimento sustentável e, 
portanto, contribuir para um combate mais eficaz a nossos desequHíbrios, '' .·� sociais. A curto prazo, no entanto, estas reformas tem custos elevados, 

sobretudo sobre o mercado de trabalho. A reestruturação produtiva na indústria 
decorrente da crescente abertura ao exterior, as fusões e aquisições no sistema financeiro 
provocadas tanto pela automação quanto pela própria estabilização macroeconômica, a 
desestatização e a reforma administrativa apontam todas, ceteris paribus, para uma 
redução do número de postos de trabalho com carteira assinada. Em contrapartida, tem 
aumentado o desemprego e, sobretudo, o grau de informalização do mercado de 
trabalho - seja ele medido pela participação dos empregados sem carteira assinada na 
ocupação total ou pela dos trabalhadores por conta propria. 

Algumas ações compensatórias estão sendo esboçadas para diminuir o custo social do 
ajuste em curso. Embora não tenhamos ainda um sistema público de emprego 
propriamente dito, o sistema de seguro-desemprego tem se consolidado, uma série de

programas de retreinamento financiados por recursos do FAT e implementados via 
convênios entre o Ministério do Trabalho e as Secretarias Estaduais do Trabalho tem se
espalhado pelo país e começa-se a discutir mais seriamente a ampliação do acesso ao 
crédito aos "excluídos" pelo mercado de trabalho, que não têm outra estratégia de 
sobrevivência possível que não a abertura de um pequeno negócio. 

Contudo, ainda que estas ações venham a produzir resultados concretos, isto 
certamente não será suficiente para fazer face à totalidade do problema. Daí a 
necessidade de se pensar em medidas complementares, de caráter mais estrutural, entre 
as quais a mudança da legislação sobre a Jornada de trabalho. Em termos internacionais, 
de fato, nossa jornada de trabalho ainda e relativamente elevada e excessivamente rígida. 

A redução da jornada de trabalho foi, historicamente, um meio eficaz de amenizar os 
impactos do progresso tecnológico sobre o nível de emprego. Atualmente se encontra 
no centro do debate político e econômico na Europa, onde o problema do desemprego 
é mais grave e a jornada menor do que aqui. O problema, como levanta o Assessor 
Especial do Ministério do Trabalho Jorge Jatobá em um dos artigos da seção "Opinião 
dos Atores" deste número, é que ela "depende de um amplo consenso social em que a 
maioria a exija e não se sinta prejudicada por ela". Nossos sindicatos, como ressalta 
Marcelo Borges Sereno (Primeiro Secretário da Executiva Nacional da CUT) em outro 
artigo da mesma seção, tem lutado para que ela passe das atuais 44 horas para 40 horas

semanais, com a manutenção dos atuais níveis salariais mensais. É neste ponto que 
reside a discórdia: Maria Helena Zockun (Assessora Econômica da FJESP) sustenta que se 
a redução de jornada não for acompanhada por uma diminuição proporcional dos 
salários, isto pode encarecer o custo unitário do trabalho, reduzindo a competitividade 
externa de nossas empresas e portanto resultar em um efeito sobre o emprego contrário 
ao desejado. 

A flexibilização da jornada e a imposição de tetos para as horas-extras podem ser uma 
saída para este impasse, visto que a primeira reduz os custos fixos do trabalho (seleção, 
treinamento, demissão, etc.) e a segunda diminui os custos variáveis deste fator. Existem 
experiências isoladas bem-sucedidas deste tipo tanto no Brasil (vide os recentes acordos

na Volkswagen e na Scania) quanto fora (por exemplo no caso da Hewlett Packard na 
França}. Pode-se também pensar em soluções intermediárias, em que os salários cairiam 
menos que a jornada. 

Não se deve perder de vista, todavia, que a flexibilização da jornada em si pode ser uma 
medida interessante para aumentar o nível de emprego. Por um lado, trata-se de um 
estímulo às contratações, pois representa uma diminui5áo do custo unitário do trabalho; 
por outro, ao induzir uma maior estabilidade das relaçoes trabalhistas, incentiva mais 
investimentos em capital humano por parte das firmas e pode portanto resultar em ganhos 
de competitividade que podem, a longo prazo, reverter positivamente sobre o emprego. 





A opinião dos Atores -JORGE JATOBÁ* 

Reduzindo a Jornada de Trabalho 

questão da redução da jornada 
de trabalho está de volta à 
agenda das relações capital-tra­
balho. O advento dos novos pa­
r adi g mas tecnológicos,  

organizacionais e gerenciais pelas empresas 
da era da globalização competitiva têm ele­
vado substancialmente a produtividade e, 
por conseguinte, amortecido o efeito do 
crescimento econômico sobre a geração de 
emprego. 

Estas mudanças revolucionárias na base 
técnica e na organização social do trabalho. 
dentro e entre empresas. geram mais pro­
dução com menos insumo humano. Este 
fenômeno disponibiliza mais tempo para o 
lazer ou gera desemprego. Historicamente. 
ou seja, nas duas primeiras revoluções tec­
nológicas, o resultado foi, nos primeiros 
estágios das mudanças. o aumento do de­
semprego. Todavia. à medida em que os 
trabalhadores se organizaram. para um 
conflito longo e difícil com os empresários 
e com o Estado. sobre a repartição da pro­
dutividade e das horas trabalhadas. a jorna­
da média semanal foi sendo reduzida. 
gradativamente, de 80 para 60 horas. no 
século passado. e depois, neste século. para 
40 horas. Alguns países como a Finlândia, 
Austrália. Inglaterra. França e Bélgica ado­
taram. mais recentemente. jornadas que se 
situam um pouco abaixo das 40 horas se­
manais. Já existem propostas para que. nos 
países desenvolvidos. a duração da jornada 
semanal de trabalho seja reduzida para 30 
horas. 

A diferença da atual terceira onda tecnoló­
gica. baseada na computação. na informá­
tica e na telemática, é que. contrariamente 
às ondas anteriores que tiveram impactos 
setoriais localizados. os seus efeitos atin­
gem praticamente todas as dimensões da 
atividade econômica. generalizando os ga­
nhos de produtividade por toda a socieda­
de.  Ademafs, em uma economia 
crescentemente globalizada e competitiva, 
as estratégias empresariais, obviamente 
pautadas pelos custos privados de contra­
tação e demissão, conduzem a que se em­
preguem menos pessoas. trabalhando 
jornadas mais longas. inclusive pelo uso de 
horas-extras. ao invés de ocupar mais pes­
soas com uma menor duração da jornada. 
Todavia. do ponto de vista social, o desejá­
vel é reduzir a jornada de trabalho, repar­
tindo o estoque de horas trabalhadas por 
mais pessoas. de modo a compensar os

efeitos adversos do crescimento da produ­
tividade sobre o emprego. 

Entretanto. a lógica empresarial não opera 
com critérios sociais. Ela se rege pela ótica 
dos custos privados e da lucratividade. Os 
empresários consideram que a redução da 
jornada de trabalho. sem cortes correspon­
dentes nos salários, aumenta o custo por 
hora trabalhada. reduzindo a competitivi­
dade dos seus produtos e. por conseguinte, 
ameaçando a sua sobrevivência econômi­
ca. Os trabalhadores. em geral, não aceitam 
esta solução. pois consideram que devem 
usufruir dos ganhos de produtividade. pre­
ferencialmente trabalhando menos e ga­
nhando mais. Os sindicatos são de 
empregados e não de desempregados. A 
única saída é a cooperação negociada. O 
que nos ensina a experiência internacional? 
Jeremy Rifkin. em seu livro The End of

Work ( 1995) descreve os seguintes casos: 
em 1993, a Volkswagen alemã adotou uma 
jornada semanal de 4 dias com um corte 
salarial de 20%. Esta solução negociada 
evitou que a empresa desempregasse 31 
mil trabalhadores dado que os ganhos de 
produtividade. da ordem de 23%. eram 
inconsistentes com o tamanho de sua força 
de trabalho. Na França. a fábrica da Hewlett 
Packard. em Grenoble, reduziu a jornada 
também para quatro dias. sem redução de 
salários. mas em compensação negociou 
operar a fábrica 24 horas por dia. sete dias 
por semana. sem pagar horas-extras. um 
bom exemplo de flexibilização da jornada 
de trabalho. A Digital Equipment ofereceu 
a seus empregados a opção de trabalhar 4 
dias.por semana com uma redução de 7% 
nos salários. Cerca de 13% dos trabalhado­
res aceitaram a proposta. poupando-se do 
desemprego 90 pessoas. Infelizmente. os

exemplos de redução negociada da Jornada 
de trabalho são raros. O nosso pars não é 
exceção. 

A redução geral e massiva da jornada de 
trabalho depende de um amplo consenso 
social em que a maioria o exija e não se sinta 
prejudicada por ela

'. 
É um grande desafio 

para a engenharia social. A União Européia 
e a França têm propostas interessantes nes­
te sentido. 

A França estuda reduzir a sua jornada de 
39 para 33 horas semanais com um corte 

*Assessor especial do Ministério do Trabalho, Ph. D em Eco­
nomia e Professor Titular da Universidade de Pernambuco. 
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6 salarial de 5%. Em compensação, as empre­
sas teriam que introduzir programas de par­
ticipa_ção nos lucros e resultados e o Estado 
trances passaria a financiar o seguro-desem­
prego com recursos do Tesouro, aliviando a 
folha de pagamento da empresas em 8,8%. 
O eurodeputado Michel Rocard está propon­
do (EI País, 22/4/96), que os encargos sociais 
sobre a jornada de trabalho se reduzam em 
um ECU (unidade monetária da União Euro­
péia) por hora para as empresas que adota­
rem a semana de trabalho de 32 horas e que 
as jornadas excedentes paguem um adicional 
de 4 ECUs por hora. Nesta proposta, os

trabalhadores não teriam corte de salários, 
nem as empresas perderiam competitividade 
e nem o governo aumentaria o seu déficit. 
Além do mais, é opcional para as empresas. 

No Brasil, a jornada de trabalho reduziu-se, 
depois da Constituição de 1988, de 48 para 
44 horas semanais. Todavia, de acordo com 
a PNAD ( 1990) cerca de 79% dos trabalha­
dores tinham jornadas semanais, iguais ou 
superiores a 40 horas. A redução da jornada 
de trabalho, sem redução de salários, e o 
limite ao uso de horas-extras sempre foram 
reinvidicações importantes do movimento 
sindical brasileiro (Desemprego: Como 
Combatê-lo 7 Simpósio Brasil-Europa, Co­
leção ILDES 7, 1984). Todavia, parece claro 
que qualquer progresso neste sentido de­
pende essencialmente de um acordo entre 
as partes. Para os empresários, há que com­
pensar um maior custo/hora com aumentos 
de produtividade. Para os trabalhadores, 
interessa mais tempo livre com rendimen­
tos do trabalho, iguais ou superiores aos 
existentes antes da redução da jornada. Ao 

Estado, não interessa aumentar o déficit. 
Para viabilizar as negociações é preciso for­
talecer os sindicatos e ampliar o espaço 
negocial, atualmente muito restrito pela ex­
cessiva regulamentação. Ao Estado cabe 
negociar as mudanças nas relações de tra­
balho com os atores sociais e estabelecer as 
regras para garantir os propósitos e a lisura 
do processo negocial. 

Neste sentido, o Governo propôs à aprecia­
ção do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
No. 1. 724 de 1996 que, além de alterar a 
natureza do contrato por prazo determina­
do, flexibiliza a jornada de trabalho e impõe 
limites ao uso de horas-extras. O projeto de 
Lei altera o Art. 59 da CLT. Propõe-se limitar 
o número de horas-extras no ano a 120
horas para os trabalhadores com jornada de
44 horas semanais. O objetivo é inibir a
hora extra e estimular a abertura de novos
postos de trabalho. Flexibiliza-se também a
jornada de trabalho através da criação de
um banco de horas anual, hoje restrito a
compensação semanal. Todos estes objeti­
vos serão alcançados através de acordo ou·
convenção coletiva. Fortalecem-se, assim, a
negociação coletiva e os sindicatos.

Temos muito por avançar nesta tarefa. Os

novos paradigmas técnicos e organizacio­
nais exigem que nos preparemos para re­
partir o trabalho nesta nova era. Reduzir 
e/ou flexibilizar a jornada de trabalho e limi­
tar o uso abusivo, socialmente perverso, 
das horas-extras são passos importantes 
para a nossa criatividade social em um mo­
mento de muitos desafios para a sociedade 
e o governo.



A opinião dos Atores - MARIA HELENA ZOCKUN*

Emprego e Jornada de Trabalho: 
Algumas Dimensões do Problema 

r
�

,;r-w-:x,, .. ,,,,\h desenvolvimento tecnológico,
r _,,, --:,; concretizando os sonhos mais
; • , ousados de bem-estar material,
iJt> ::d�; tem ameaçado, ao mesmo tem­----•--,,-----,--,-,-,.,-,-.. , ... -.. po, o ideal de pleno emprego
dos recursos humanos. O desemprego é
uma realidade para milhões de pessoas,
tanto nos países ricos quanto nos países
pobres. 

A redução do conteúdo de trabalho por
unidade de produto, que resulta das mu­
danças tecnológicas, tem reduzido o nível
de emprego porque o crecimento do pro­
duto tem sido inferior aos ganhos de pro­
dutvidade: taxas elevadas de crescimento
econômico poderiam conciliar aumentos
de produtividade com aumento de empre­
go. 

Como as políticas macroeconômicas não
têm sido capazes de produzir esses resulta­
dos, a redução legal das jornadas de traba­
lho tem sido sugerida como alternativa para
minorar o desemprego. 

No Brasil de hoje, que vive o desafio tardio
da competição internacional, qualquer me­
dida de política econômica, incluindo aque­
las destinadas a elevar o nível de emprego.
deve passar. primeiro, pelo teste do custo:
se o resultado for a perda de competitivida­
de do produto nacional. a redução da pro­
dução e do emprego serão inevitáveis,
frustrando o objetivo pretendido. 

A redução da jornada de trabalho, sem
ajuste correspondente nos salários mensais
teria. por exemplo, efeito contrário ao pre­
tendido. Admitindo que os salários mensais
mais encargos reflitam o valor da produtivi­
dade da hora trabalhada, a redução da
jornada sem igual redução nesse custo
mensal resultaria no encarecimento da hora
de trabalho, reduziria a competitividade do
produto nacional. levando portanto à que­
da da produção e do emprego correspon­
dente. 

Outra idéia aventada para promover a ex­
pansão do emprego é a da flexibilização da
jornada de trabalho, que passaria a ser con­
tratada em termos de carga horária anual e
não semanal ou diária como hoje. A jornada
diária rígida dificulta a organização do tra­
balho: sazonalidade da produção e mudan­
ças na tendência da demanda transformam
a demissão de trabalhadores na única saída
das empresas em épocas de expectativas

desfavoráveis para a atividade econômica,
assim como não estimulam o emprego de
novos trabalhadores em épocas de expec­
tativas favoráveis, mas de duração incerta. 

A flexibilização através do banco de horas,
com carga anual de trabalho e remunera­
ção mensal pelo número médio de horas
contratadas, pemitiria conciliar os interesses
da produção e do trabalhador, a favor da
competitividade e do emprego. No mesmo
sentido, a redução do custo do trabalho,
através da redução dos encargos e não dos
salários, estimularia a demanda e a produ­
ção nacional, beneficiando duplamente a
contratação de mão-de-obra. 

Dada a complexidade das relações na pro­
dução. a redução na jornada de trabalho,
por força de lei, pode ser ineficaz para a
ampliação do emprego e mais um estímulo
à informalidade. Em contrapartida, abrir a
possibilidade legal para a flexibilização da
jornada ser livremente negociada em cada
local de trabalho, dentro dos parâmetros
que os costumes já consagraram, pode ser
a alternativa mais inteligente para estimular
o emprego. 

É claro que há setores onde as questões
acima não se aplicam: é o caso dos serviços
pessoais, das atividades culturais e de ou­
tros serviços não ligados à produção, onde
os ganhos de produtividade do trabalho
não ocorrem. Todavia, embora constituam
atividades cuja participação no PIB aumenta
com o desenvolvimento econômico. elas
não conseguirão absorver os trabalhadores
dispensados pela indústria, pelo comércio,
pelo sistema financeiro, pela administração
pública, por segmentos da agricultura,
etc ... 

Há um aspecto mais geral que vale a pena
considerar. Não se pode afastar a possibili­
dade de que, graças ao desenvolvimento
tecnológico. o futuro reserve à humanidade
uma situação em que, para o seu sustento,
não se requeira o trabalho de todos. Um
desafio, então, seria o de encontrar meca­
nismos diferentes dos atuais para distribuir
a produção. 

Embora complexo, esse problema é solúvel:
nos países mais adiantados, por exemplo,
levantam-se propostas de renda mínima
*Assessora Econômica da FIESP - Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo e pesquisadora da F/PE • Federação
Instituto de Pesquisas Econômicas da FEA·USP.
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8 não para acabar com a miséria, mas para 
garantir o sustento de todos, abrindo a 
possibilidade para o homem liberar seu 
tempo para atividades criativas, não neces­
sariamente ligadas à sua sobrevivência. 

lsso coloca um outro desafio, talvez mais 
difícil de resolver, que é o de como evitar o 
ócio destrutivo; as drogas, a bebida em 
excesso e a violência , especialmente entre 
os jovens desocupados, costumam ser os 
problemas sociais resultantes do desempre­
go, mesmo onde os seguros-desemprego 
são exemplares. Como usar criativamente o 
tempo numa sociedade em que a dignida­
de humana está tão associada ao trabalho 
remunerado, visto tradicionalmente como 
instrumento de sobrevivência material? 

Esse paradigma, cumpre lembrar, não é uni­
versal. A Grécia antiga educava o jovem para 
a descoberta de seus talentos, para a busca 
de si mesmo. A dança, o esporte, as artes, a 
música, a poesia eram as disciplinas ministra­
das ao jovem, educado para o ócio criador. 
Para o grego arcáico, o homem valorizado era 
aquele que trabalhava muito poucas horas 
para o seu sustento, e usava o resto do tempo 
para o aperfeiçoamento da alma. Para eles o 
trabalho que não aperfeiçoa a alma, que é 
apenas instrumento de sobrevivência, não 
liberta o homem mas o massacra. 

No mundo de hoje o bom cidadão é, ao 
contrário, o homem produtivo, que tem sua 

dignidade vinculada a seu papel de traba­
lhador, e não à sua condição de ser um ser 
dotado de espírito, cuja evolução era a 
tarefa primordial para o grego antigo. 

A educação moderna é de adestramento 
para o mundo material, para a utilidade 
onde " o trabalho dignifica o homem". Ela 
não o prepara para o ócio criativo, através 
do qual se empreende a descoberta de sí 
mesmo. 

Se o futuro nos reseNa um mundo onde 
nem todos terão trabalho, cumpre desde já 
desenvolver outros valores, ou recuperar os 
antigos. Na Grã-Bretanha, durante os 60 
anos que antecederam à I Guerra Mundial, 
quando a jornada de trabalho passou a ser 
limitada por lei, o governo estimulou a 
criação de museus como parte de um pro­
grama que incentivava as classes operárias 
a adotarem novas formas de lazer, para que 
ocupassem o tempo então liberado no que 
chamavam "recreação racional". Entidades 
como o SES/ e SESC foram, provavelmente, 
criadas a partir da mesma visão. 

As transformações em curso parecem acon­
tecer com muito maior velocidade e profun­
didade do que no passado, exigindo 
medidas de curto prazo, como a flexibiliza­
ção da jornada de trabalho, para aliviar as 
tensões sociais, e de longo prazo, com mu­
danças na educação dos jovens, que pro­
ponha novos valores para um novo tempo. 



A opinião dos Atores - MARCELO BORGES SERENO* 

A Atualidade da Luta pela Jornada de 
40 Horas no Brasil 

esde o surgimento das primeiras 
trade�unions no início do século 
XIX, as pautas sindicais incluiam
o fim do trabalho infantil, do
trabalho noturno, e a redução

da jornada, primeiro para 1 O horas diárias, 
depois para a jornada de 8 horas, ou como 
os textos socialistas apresentavam, 8 horas 
de trabalho, 8 horas de lazer, 8 horas de 
sono1 , invertendo a lógica da escravidão 
pelo trabalho, oculta na venda da força de 
trabalho. 

A luta pela redução de jornada sempre foi 
a marca do sindicalismo. Esse combate uni­
ficou o sindicalismo de todos os matizes, e
muitas vitórias foram alcançadas nessa ca­
minhada, como a conquista da semana 
inglesa, do descanso remunerado, e das 
férias pagas na maioria dos países. 

Nos anos oitenta, com a conquista da jor­
nada de 35 horas pelo poderoso sindicato 
alemão IG Metal!, que novamente aparece 
na cena internacional com a proposta de 
Pacto pelo Emprego. que permitiu ao sindi­
calismo retomar a iniciativa. Atualmente a 
CFDT - Confederação Francesa Democráti­
ca do Trabalho - desenvolve uma campa­
nha nacional com o objetivo de recolher 
3,5 milhões de assinaturas em favor da 
redução da jornada como estratégia sindi­
cal para a geração de emprego. 

A ATUALIDADE DA LUTA PELAS 40 
HORAS NO BRASIL 

Nos anos oitenta. foi reintroduzida a luta 
pela redução de jornada nas pautas de 
negociação coletiva no Brasil; metalúrgicos 
e químicos em 85, com muita mobilização 
reduziram a jornada do setor para entre 4 7 
e 40 horas; bancários brigavam pela jorna­
da de 36 horas; e em todos os setores de 
trabalho em turno brigava-se pelo turno de 
6 horas. Com a Constituição de 88 se con­
quistou a redução de jornada para 44 ho­
ras, o turno de 6 horas, o adicional de férias. 

No entanto, os dados da PNAD/1993 reve­
lam que mais de 25,8 milhões dos ocupa­
dos (39,6%) têm uma jornada superior à 44 
horas, e mais de 14 milhões de trabalhado­
res têm uma jornada igual ou superior à 49 
horas semanais. 

Segundo estudo de Regis Bonelli, publicado 
nessa revista, a produtividade da indústria 
de transformação cresceu mais de 42% no 

quinqüênio 1991/1995, o que "representa 
bem mais do que todo o ganho das déca­
das de setenta e oitenta". Essa forte expan­
são da produtividade está associada às 
demissões em massa, à crescente utilização 
de horas-extras e à introdução da automa­
ção e de novas tecnologias. Simultanea­
mente vemos um aumento do desemprego 
medido tanto nos índices do IBGE, como 
nos índices SEADE-DIEESE, para respectiva­
mente 6.38% (03/96) e 15, 9% (03/96), com­
parativamente às médias de 95 dos 
mesmos índices, respectivamente 4,65% e
13,16%. 

Essa brutal elevação da produtividade nos 
permite afirmar que o sistema produtivo do 
país é capaz de suportar uma redução subs­
tancial da jornada de trabalho para todos 
os trabalhadores. A adoção da jornada má­
xima de 40 horas é atual e imprescindível 
para o combate ao desemprego. 

CONTRATO TEMPORÁRIO NÃO CRIA 
MAIS E MELHORES EMPREGOS 

Uma das respostas do governo ao aumento 
do desemprego foi a apresentação do Pro­
jeto de Lei nº 1724 sobre o contrato de 
trabalho por prazo determinado. Nesse 
projeto, as empesas passam a poder con­
tratar até 20% de novas vagas nesse tipo de 
contrato, com isenção da multa de 40% do 
FGTS e recolhendo apenas 2% desses tra­
balhadores. e limitando as horas-extras para 
120 horas anuais para todos os trabalhado­
res. Nas negociações do projeto entre os 
partidos da aliança governista, a proposta 
foi ainda mais piorada para agradar setores 
do empresariado li$Jados ao comércio. A 
nova proposta preve um percentual de con­
tratos por tempo determinado de 50% nas 
empresas de até 50 empregados e um per­
centual máximo de 20% nas empresas de 
mais de 200 empregados, com a limitação 
agora de 240 horas-extras apenas para os 
trabalhadores temporários, e mantendo a 
redução de direitos. 

Essa é uma flexibilização que precariza o 
mercado de trabalho e não combate o de­
semprego. A melhor prova está em países 
como a Espanha, onde 33,6% da força de 
trabalho está empregada em contratos de 
tempo determinado, mas com o desempre-

*Primeiro-Secretário da Executiva Nacional da CUT.

'ver livro de Paul Lafaurgue, "Direito à Preguiça", um livro
atual, quando se louva uma cultura do trabalho como a 
japonesa que criou o Karochi, morte por excessos de trabalho. 
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l 8 J dados mais recentes do Cadas­
th,, ..... dd tro Geral de Empregados e De-

❖c❖,-:c,:.,,.,,,,,,,,.,,,.,,,❖ sempregados (CAGED) do 
Ministério do Trabalho. A notícia merece ser 
comemorada, pois já fazia nove meses que
o número de desligados na economia como
um todo superava o de admitidos. Ao longo
deste período, perderam-se 774.000 em­
pregos formais, ou seja, cerca de 30% a 
mais dos que haviam sido criados entre o 
início de J 993 e meados do ano passado,
quando a economia estava aquecida. Re­
gistrou-se, em contrapartida, um aumento 
t.anto do desemprego quanto da informali­
dade. Não obstante, a renda real média 
continuou crescendo até o primeiro trimes­
tre deste ano, quando experimentou uma 
primeira - e não muito significativa - infle­
xão. 

Embora razoavelmente generalizado, no 
entanto, o fenômeno atingiu de forma bas­
tante diferenciada as diferentes regiões me­
tropolitanas para as quais estão disponíveis 
os dados da Pesquisa Mensal de Emprego
{PME) do lBGE e a Pesquisa de Emprego e 
Desemprego {PED) da Fundação SEADE e 
do DIEESE. São Paulo e Porto Alegre foram 
as duas em que o desemprego mais se 
agravou {atingindo níveis comparáveis ape­
nas aos registrados na recessão do começo 
dos anos 80), apesar de terem também 
registrado fortes aumentos das participaçõ­
es de empregados sem carteira assinada e 
de trabalhadores por conta-própria na ocu­
pação tot.al e uma evolução relativamente
modesta de seus rendimentos reais médios. 
A situação é completamente distinta, por 
exemplo, no Rio de Janeiro, onde o desem­
prego aumentou mas continua inferior ao 
verificado na primeira metade desta déca­
da, o crescimento da informalidade foi mo­
derado e o aumento da renda real média,
entre o primeiro trimestre de 1995 e o de
J 996 foi de quase 20%. Ou em Salvador,
em que apesar de um forte aumento da PEA 
a t.axa de desemprego praticamente tem se 
mantido inalterada e a participação dos

empregados sem carteira assinada na ocu­
pação total tem diminuído. 

O fato do aumento do desemprego ter sido 
particularmente intenso em São Paulo se 
explica pelo fato deste fenômeno estar afe­
tando sobretudo os trabalhadores egressos 
da indústria de transformação. O ritmo em 
que este setor tem desempregado, contu­
do, se mostrou decrescente no primeiro
trimestre deste ano em relação à segunda 
metade do ano passado. Uma análise mais 
detalhada da moviment.ação de mão-de­
obra na indústria revela, ainda, uma impor­
tante novidade: ao contrário do que vinha 
ocorrendo até o ano passado -malgrado a 
magnitude que a restruturação produtiva já 
havia alcançado - está se verificando, nos
últimos meses, uma substituição acelerada 
de trabalhadores pouco qualificados por 
muito qualificados. Não deixa de ser um 
efeito esperado das transformações em cur­
so, mas ele estava demorando a se confir­
mar. 

Outra característica que chama a atenção 
do aumento recente do desemprego é a de 
que ele se mostrou muito mais importante 
para as mulheres que para os homens, em­
bora o emprego formal tenha se reduzido
consideravelmente mais para estes últimos. 
Dado que a participação das mulheres da 
PEA se manteve grosso modo constante,
isto sugere que os homens estão, de algu­
ma forma, "expulsando" as mulheres de 
alguns segmentos do mercado de trabalho 
informal. 

O desaquecimento da economia, enfim, 
resultou ser o principal responsável pela 
perda de dinamismo dos rendimentos reais 
no primeiro trimestre deste ano; os seg­
mentos que mais sofreram com isto, de 
fato, foram os informais, onde os contratos
são mais flexíveis e a renda, conseqüente­
mente, mais sensíyel às oscilações da de­
manda agregada. E de se esperar, portanto,
que - se as expectativas de retomada para
os próximos meses forem confirmadas - isto 
possa se reverter.
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14 fechando o ano entre 11 e 13 %. Este 
movilllento, por seu turno, tem permitido 
maior previsibilidade das taxas, contribuin­
do para o alongamento dos prazos de con­
tratos fixados em termos nominais e, assim, 
para o aprofundamento do processo de 
desindexação. 

Em particular, os movimentos de preços 
entre bens comercializáveis e não-comer­
cializáveis (que determinam a trajetória da 
taxa de câmbio real) vêm mostrando uma 
progressiva convergência nas taxas de va­
riaçao - indicando, até mesmo, a perspec­
tiva de alguma correção dos "excessos" 
obseNados nos meses iniciais do Plano Real 
(quando os preços de seNiços e aluguéis 
descolaram fortemente daqueles presos in­
fluenciados mais de perto pela trajetoria do 
câmbio). O comportamento dos vários gru­
pos de produtos dentro do índice de preços 
da Fipe mostra claramente esta tendência: 
desde o início do Plano Real, até março, o 
grupo seNiços (que inclui o aluguel) acu­
mulava uma variação de 87% acima da 
variaxão do índice da Fipe (em média, 3,5% 
ao mes). No primeiro trimestre do ano esta 
variação relativa já havia caído para 5, 9% 
no acumulado dos três meses, ou 1, 9% na 
média mensal, reduzindo-se ainda mais no 
bimestre abril/maio para 0,2%. Esta conver­
gência nas variações de preços constitui um 
poderoso indicador de que as políticas de 
controle de demanda vêm efetivamente 

- conduzindo a um novo regime de formação
de preços, com menor ênfase em mecanis­
mos de correção automática. Resta ainda
avançar no sentido de uma maior adequa­
ção das correções de pre5os e tarifas do
setor público (que deverao ter um peso
importante nos meses de junho e julho) às
reais variações de custos.

Este comportamento da inflação não pode,
obviamente, ser dissociado da postura bas­
tante austera que vem sendo mantida na
condução das políticas monetária e cam­
bial. A variação da base monetária no acu­
mulado de doze meses até abril foi de 20%,
e a do Ml de 35,4%, apesar das fortes
pressões expansionistas derivadas da acu­
mulação de reseNas e da reestruturação em
curso no sistema financeiro, além daquelas
com ori.9.em no desequilíbrio financeiro do
setor publico. No mesmo período, a dívida
mobiliária efetiva fora do Banco Central au­
mentou 133,3%, e o impacto sobre as con­
tas públicas dos encargos financeiros
associados a este crescimento tem sido sig­
nificativo. Por outro lado, o crescimento da
dívida líquida do setor público, na medida
em que parte do aumento da dívida mobi­
liária decorre da necessidade de esterilizar o
ingresso de recursos externos, vem apre­
sentando crescimento mais moderado: sua
variação entre março de 1995 e março de
1996 foi de 35, 7% - quando passa de 28

para 32, 7% do PIB, nível que tem se manti­
do razoavelmente constante desde dezem­
bro do ano passado. 

A manutenção de uma política monetária 
austera não impediu que o Banco Central 
perseguisse uma redução gradual dos juros 
ao longo dos últimos meses. A taxa básica 
de juros (over-Selic) declinou continuamen­
te desde o segundo trimestre do ano pas­
sado, passando de uma média mensal de 
4,2% ao mês naquele momento para cerca 
de 2% ao mês no segundo trimestre de
1996. No entanto, em função das várias 
restrições ao crédito e do aumento da ina­
dimplência, as taxas de juros na ponta dos 
empréstimos caíram mais lentamente: de 
7 ,5% ao mês na média do segundo trimes­
tre de 1995, as taxas para capital de giro 
recuaram para 4,6% ao mês na média do 
primeiro trimestre de 1996. Em abril, os 
empréstimos para capital de giro custavam 
às empresas 3,6% ao mês. 

O espaço para redução das taxas na ponta 
da captação já se encontra bastante reduzi­
do. Na ponta dos empréstimos, no entanto, 
a tendência é de que a redução prossiga nos 
próximos meses, como decorrencia de um 
conjunto de medidas que foram imple­
mentadas pelo Conselho Monetário Na­
cional em suas últimas reuniões: aumento 
dos prazos de financiamento, condições 
mais favoráveis para refinanciamento de 
micro e pequenas empresas, redução de 
IOF e eliminação das restrições à emissão 
de commercial papers por parte das em­
presas. A retomada de niveis mais elevados 
de consumo e produção industrial no últi­
mo mês já estaria, ao menos em parte, 
refletindo estes fatores. 

Apesar deste quadro relativamente favorá­
vel, a condução do plano estabilização ain­
da suscita questões importantes quanto a 
sua sustentabilidade- derivadas, em gran­
de parte, da combinação de instrumentos 
de política econômica em que tem se apoia­
do. Existe, na verdade, algum receio de que 
a elevação da atividade econômica volte a 
pressionar a balança comercial, fazendo 
com que sejam necessárias novas medidas 
corretivas no sentido de esfriar a demanda. 
Esta perspectiva, no entanto, contrasta 
com o desempenho da balança comercial 
nos últimos meses - onde se observa uma 
progressiva redução dos déficits acumula­
dos em doze meses, de USS 4,3 bilhões em 
outubro para USS 594 milhões em abril 
último. A expectativa é de que em maio este 
valor já caia para próximo de zero, podendo 
até mesmo apresentar resultado positivo. 

Os fluxos de comércio externo têm revelado 
um maior dinamismo das exportações. Nos 
primeiros cinco meses do ano elas cresce­
ram I O, 1 % em relação a igual período do 







Análise do Mercado de Trabalho 

5.1 • TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS 

egundo a Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME) do IBGE, a po­
pulação economicamente ativa 
(PEA) no conjunto das seis prin­
cipais regiões metropolitanas 

do país (Porto Alegre, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife) 
aumentou cerca de 3% entre o primeiro 
trimestre de 1995 e o de 1996. Isto significa 
que mais de meio milhão de pessoas Jngres­
saram na força de trabalho neste penedo, e 
representa uma aceleração da taxa de cresci­
mento da PEA em relaçao à tendência obser­
vada durante a primeira metade desta década 
(vide tabela A 1.1 no Anexo Estatístico). 

Todas as regiões metropolitanas registra­
ram um aumento da PEA no período. Não 
obstante, como mostra o gráfico 1 abaixo, 
o ritmo foi bastante diferenciado entre elas:
enquanto em São Paulo, Salvador e Porto
Alegre o aumento foi superior a 4%, em
Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Recife ele
foi inferior a 2%. Em outras palavras, quase
dois terços do aumento total da PEA do
chamado "Brasil Metropolitano" se concen­
trou na região metropolitana de São Paulo.

GRÁFIC01 

Taxa de crescimento da PEA entre o 12 

trimestre de 1995 e o de 1996 
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Este crescimento da PEA foi levemente mais 
significativo para as mulheres do que para 
os homens (3,36% contra 2,80%, como 
mostra a tabela A. 1 .2) e foi particularmente 
expressivo para a faixa etária entre 18 e 24 
anos - em que se concentraram quase 40% 
dos entrantes na força de trabalho (tabela 
A. 1.3). É preciso ressaltar, no entanto, que
o aumento da participação feminina na PEA
não foi muito expressivo (de 39,46% para 
39,59%). 1 

A taxa de participação,2 que havia decresci­
do si�nificativamente na primeira metade 
da decada, subiu levemente no Brasil Me­
tropolitano como um todo. Uma análise 
mais detalhada revela, entretanto, que esta 
reversão de tendência ocorreu apenas em 
São Paulo e Porto Alegre; nas demais regi­
ões metropolitanas, de fato, ela continuou 
caindo (tabela A.1.4). Enquanto a dos ho­
mens seguiu sua trajetória decrescente ini­
ciada no início da década, a das mulheres 
aumentou ligeiramente (tabela A.1.5). Fi­
nalmente, ela continuou diminuindo para 
os mais jovens (até 17 anos), mas se elevou 
um pouco para a faixa entre 18 e 24 anos. 

5.2 • N�L E COMPOSIÇÃO DA 
OCUPAÇAO 

Os dados da PME também mostram que, 
após ter atingido um nível-recorde em no­
vembro de 1995 (mais de 16,2 milhões), o 
nível de ocupação no Brasil Metropolitano 
se retraiu em dezembro e janeiro - em boa 
parte devido a fatores sazonais - e recupe­
rou-se em fevereiro e março, voltando pra­
ticamente aos níveis de novembro. 

A taxa de crescimento acumulada entre o 
primeiro trimestre de 1995 e o de 1996, no 
entanto, foi de apenas 1, 17%, ou seja, signi­
ficativamente inferior à da PEA. Menos de 
190.000 novos �stos de trabalho foram 
criados neste penedo, o que marca um certo 
desaquecimento em relação à tendência que 
vinha se observando desde 1993. 

O gráfico 2 mostra que o comportamento 
das diferentes reQ_iões metropolitanas foi 
bastante heterogeneo tambem sob este 
ponto de vista. Por exemplo: enquanto em 
Salvador o crescimento foi de mais de 4%, 
em Recife ele foi negativo. Em São Paulo ele 
foi de pouco mais de 1 ,5% e no Rio de 
Janeiro de menos de 0,5%. 

Embora praticamente dois terços dos novos 
postos de trabalho tenham sido criados na 
região metropolitana de São Paulo, a mais 
industrializada do país, a indústria de trans­
formação foi o setor que registrou a queda 
mais significativa do nível de ocupação no 
período: quase 270.000 postos de trabalho 

1 É curioso se obseNar, no entanto, que o número de
participantes da força de trabalho entre 25 a 29 anos 
diminuiu. 
20ue exprime a proporção de pessoas em idade ativa que
trabalham ou desejam trabalhar. 
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foram suprimidos neste setor, revertendo a 
tendência à recuperação iniciada com a 
reto,mada do crescimento, em 1993 {gráfico 
3). E preciso assinalar, contudo, que o nível 
de ocupação na indústria voltou a crescer a 
partir de fevereiro deste ano {ver tabela 
A.2.2).

Ressalte-se também que uma boa parte da 
continuidade do crescimento do nível de 
ocupação no início deste ano deve-se à 
retomada da construção civil. 

O setor serviços, que foi aquele que criou 
mais postos de trabalho entre o primeiro 
trimestre do ano passado e o deste ano, 
manteve seu nível de ocupação pratica­
mente inalterado a partir de setembro de 
1995. Um fenômeno análogo tem ocorrido 
também com o comércio. 

O processo de informalização, por sua vez, 
continuou se aprofundando. 

Mais de 200.000 empregos com carteira 
assinada foram eliminados entre o primeiro 
trimestre de 1995 e o de 1996 {tabela 
A.2.3). A participação deste segmento do
mercado de trabalho na ocupação total,
que era de 49,35% em março do ano pas­
sado, caiu para 46, 94% em março deste
ano.

Em compensação, como se vê no gráfico 
4, continuaram aumentando as participa­
ções dos segmentos compostos pelos em-

GRAFIC03 

GRAFIC04 

Participação dos segmentos Informais 
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pregados sem carteira assinada e, sobretu­
do, pelos trabalhadores por conta pró­
pria. 

Enfim, embora - como já assinalado - a 
participação das mulheres na PEA esteja 
aumentando, é preciso ressaltar que a par­
ticipação na ocupação tem se revelado de­
crescente {tabela A.2.4). 

5.3 • MOVIMENTAÇÃO DE MÃO•DE•OBRA 

Segundo os dados do CAGED (Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados) 
do Ministério do Trabalho, em abril deste 
ano o nível de emprego formal voltou a 
aumentar, após 9 meses consecutivos de 
retração. Embora este aumento não tenha 
sido suficiente para reverter a perda regis­
trada no primeiro trimestre, ele marca uma 
nítida inversão de tendência - abrindo a 
perspectiva para que haja alguma criação 
líquida de empregos deste tipo no ano 
como um todo caso as previsões de recu­
peração do nível de atividade venham a se
confirmar. 

Isto, aliás, seria extremamente bem-vindo, 
visto que de julho de 1995 a março de 1996 
foram suprimidos nada menos do que 
774.000 empregos formais, ou seja, cerca 
de 30% a mais dos que haviam sido criados 
entre o início de 1993 e meados do ano 
passado, quando a economia estava aque­
cida. 

Variação do nível de ocupação por setor de atividade -12 trlm.95/12 trlm.96 
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Fonte: Elaboração propria a partir de dados da PME/IBGE. 



No momento em que este número estava
sendo redigido, os dados desagregados do 
CAGED só estavam disponíveis até março 
de l 996. A análise que segue, portanto, 
não incorpora as informações mais recentes
assinaladas acima. 

Um dos sintomas de que a situação do 
mercado de trabalho formal está mudando 
é o aumento da rotatividade que vem se
registrando nos últimos meses (gráfico 5 e
tabela A.3.6.a). 

GRÁFICOS 
Evotução da taxa de rotatividade 
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Tanto o número de admitidos como o de
desligados tem aumentado de forma não­
desprezível, mas sobretudo o primeiro: 
mais de l 8% no primeiro trimestre deste
qno em relação ao último do ano passado. 
E certo, no entanto, que ainda não se retor­
nou aos mesmos níveis alcançados no mes­
mo período do ano passado e que parte 
deste aumento se deve a fatores sazonais. 

A variação do nível de emprego formal por 
Unidade da Federação no primeiro trimes­
tre de l 996 está retratada no gráfico 6 
abaixo. 

GRÁFICOS 
Variação do nível de emprego formal por 
Unidade da Federação -19 trlm.96
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Uma primeira coisa a ser assinalada é a de
que a inversão de tendência ocorrida em
abril já vinha se verificando na maior parte 
dos estados das regiões Norte (Acre, Amapá 
e Roraima) e Centro-Oeste (Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Goiás) no primeiro 
trimestre deste ano ( veja-se a tabela 
A.3. l .c). Mesmo na região Sudeste e parti­
cularmente em São Paulo a diferença entre

o número de desligados e o de admitidos
se mostrou bastante menor que nos dois
trimestres anteriores. 

Alguns setores que vinham diminuindo siste­
maticamente seu nível de emprego desde
meados do ano passado se mostraram capa­
zes de inverter esta tendência: é o caso da 
construção cMI (desde janeiro), dos serviços 
privados (fevereiro) e da administração pública 
(março). Mesmo a indústria de transfom1ação, 
no entanto, tem desempregado em um ritmo 
mais lento que na segunda metade do ano 
passado. A nota negativa fica por conta do 
comércio, onde o nível de emprego vem cain­
do de forma mais intensa e sistemática que no 
segundo semestre de l 995 (tabela A.3.2.c). 

O nível de emprego formal continuou caindo 
mais acentuadamente para os homens que 
para as mulheres: a tabela A.3.3.c mostra que 
três quartos dos empregos eliminados no 
primeiro trimestre pertenciam a homens. 
Note-se, porém, que esta proporção em 
l 995 foi superior a 90%. Em outras palavras,
a situação tem melhorado mais para os ho­
mens que para as mulheres. Isto se explica 
não pelo lado das admissões, que têm cres­
cido no mesmo ritmo para ambos, mas dos 
desligamentos - que têm aumentado mais
para as mulheres (tabelas A.3.3.a e A.3.3.b). 

Em termos de faixa etária, nenhuma dife­
rença importante há de ser assinalada em
relação ao comportamento recente do mer­
cado de trabalho formal: da mesma forma 
que em l 995, as admissões só têm supera­
do os desligamentos para trabalhadores 
abaixo dos 25 anos de idade. 

Quanto ao grau de instrução, por fim, veri­
fica-se que o nível de emprego de pessoas 
com 2º grau e sobretudo com superior 
completo tem aumentado a partir de feve­
reiro, enquanto ele continua diminuindo 
para os demais (tabela A.3.5.c). É uma 
grande e importante novidade, visto que 
em 1995 apenas os trabalhadores com es­
colaridade média ( l O grau completo) ha­
viam registrado mais admissões que 
desligamentos (gráfico 7). Esta nova ten­
dência vem se verificando em praticamente 

GRAFIC07 
Variação do nível de emprego por grau 
de Instrução 
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zo todos os setores, mas sobretudo na indús­
tria de transformação, e mais para os ho­
mens do que para as mulheres. 
5.4 • DESEMPREGO 

5.4.1 • DESEMPREGO ABERTO 

Desde meados do ano passado, a taxa de 
desemprego aberto tem aumentado de for­
ma praticamente contínua e em todas as 
regiões metropolitanas, tanto segundo a 
PME quanto segundo a Pesquisa de Empre­
go e Desemprego (PED) do DIEESE e da 
Funda�ão SEADE. Nos gráficos 8 e 9 abaixo 
é poss,vel se perceber, comparando-se a 
situação do primeiro trimestre deste ano 
com o do ano passado, o quão generaliza­
do é o agravamento do quadro do desem­
prego aberto. 

GRÁFICOS 
Taxa de desemprego aberto (PME} por 
região metropolitana 
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Fonte: Etabotação própria a partir de dados da PME/IBGE. 

GRAFICO9 
Taxa de desemprego aberto (PED} por 
região metropolitana 
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Segundo os dados da PME, nada menos 
que 63% do acréscimo da PEA verificado 
neste período se reverteu em aumento do 
número de desempregados, o qual teria 
chegado, no início deste ano, a superar a 
barreira de um milhão de pessoas. 

A região metropolitana em que a situação 
mais se deteriorou foi a de São Paulo. No 
primeiro trimestre deste ano. pela primeira 
vez desde que existe a PME, a taxa registra­
da naquela região metropolitana foi a maior 
entre as seis pesquisadas pelo IBGE. atin­
gindo níveis recordes para esta década - só 
inferiores aos verificados durante a recessão 
do início dos anos 80. Merec-e ser registra-

do, ainda, que - sempre em São Paulo, a 
taxa da PME aumentou, nos últimos 12 
meses, mais que a da PED (embora esta 
última continue significativamente mais ele­

vada que a primeira: 11% contra 7, 1% em 
março). 

Exatamente o mesmo fenômeno vem ocor­
rendo, ainda que de forma ligeiramente 
menos intensa, em Porto Alegre. Merece 
registro o fato,já assinalado acima, que são 
estas duas regioes metropolitanas as únicas 
que registraram uma elevação de suas taxas 
de participação ao longo deste período. Ou 
seja: pelo menos uma parte deste aumento 
da taxa de desemprego pode se explicar 
pelo lado da oferta. 

Nas demais regiões metropolitanas pesqui­
sadas pela PME a situação tem se agravado 
nos últimos 12 meses, mas não a ponto de 
atingir os patamares da primeira metade da 
década. Em Recife, por exemplo, a taxa 
média registrada no primeiro trimestre des­
te ano foi de 6,51 %, contra quase 9% no 
biênio 1992-1993. 

Em Fortaleza, que possui uma pesquisa 
própria, registra-se um aumento em relação 
ao ano passado, mas a taxa ainda é inferior 
a todas as registradas entre 1991 e 1994. 

Em compensação, o Distrito Federal (que é 
pesquisado apenas pela PED), tem registra­
do taxas ainda superiores às de São Paulo -
embora a diferença entre as duas regiões 
tenha diminuído substancialmente. 

Corroborando a generalização do agrava­
mento deste fenômeno, os gráficos 1 o a 14 
mostram que a taxa de desemprego au­
mentou não apenas em todas as regiões 
metropolitanas mas também para gualquer 
gênero, faixa etária, posição na familia, grau 
de instrução ou setor de atividade. 

A piora foi muito maior para as mulheres do 
que para os homens, como mostra o gráfico 
1 O abaixo. Este fenômeno não é fácil de se 
explicar, visto que, como vimos nas seções 
precedentes, não houve - nos últimos 12 

GRÁFICO 10 
Taxa de desemprego aberto por gênero 
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GRÁFICO 19 

Variação da renda real média por setor de atividade -11!trlm.95/11!trlm.96 
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empregados com carteira é, em média, 
maior que a dos sem carteira e que a dos 
trabalhadores por conta-própria, o que está 
ocorrendo pode ser visto como uma ate­
nuação da queda. dos diferenciais de rendi­
mento que marcou os primeiros tempos do 
plano Real. É possível, contudo, que este 
fenômeno seJa apenas extemporâneo, visto 
que, como ja assinalado, há sinais de que a 
economia possa estar retomando uma tra­
jetória de crescimento. 

GRÁFICO20 

Variação da renda real média por posl• 
ção na ocupação 
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A tendência se confirma, de toda forma, 
para qualquer gênero, faixa etária ou grau 
de instrução (tabelas A. 7.4 a A.7.6). 

Merece também ser assinalado (tabela A. 7 .8) 
que a relação entre o salário de contratação 
médio e o último salário do desligado, que 
vinha se reduZindo sensivelmente na segun­
da metade do ano passado, voltou - no 
primeiro trimestre de 1996 - aos mesmos 
patamares registrados em igual período de 
1995. Isto graças à elevação do salário real 
médio de contratação, acarretada pela já 
mencionada crescente proporção de traba­
lhadores muito escolarizados entre os admi­
tidos. É curioso se observar (tabela A. 7.1 O) 
que o fenômeno tem beneficiado muito mais 
as mulheres que os homens. 

5,8 • PRODUTMDADE 

Os dados da Pesquisa Industrial Mensal 
(PIM) do IBGE apresentados no Anexo 9 
mostram que a produtividade na indústria 
como um todo continua crescendo, mas 

10 15 20 25 

em um ritmo bem mais moderado que o 
experimentado na primeira metade da dé­
cada de 909

. Tanto a produtividade-hora
quanto a por trabalhador atingiram, no 
primeiro bimestre deste ano, um patamar 
de pouco mais de 3,2% acima do registra­
do no mesmo período do ano passado. 

Os números agregados, entretanto, escamo­
teiam importantes diferenças no que diz res­
peito ao desempenho dos diferentes setores. 
O gráfico 2 J deixa claro que enquanto alguns 
setores apresentaram ganhos significativos, 
outros registraram recuos consideráveis. 

A diminuição mais drástica (-2 J %) se deu na 
Mecânica, um setor que tinha acumulado 
fortes ganhos entre J 99 J e J 995. No caso da 
Farmacêutica, embora a queda tenha sido 
mais tênue (-6,83%), ela significa voltar a um 
patamar inferior ao do início da década. 

Os setores que registraram maiores ganhos 
foram o Fumo (27 ,28%) e a Alimentação 
( J 8, 4 J %), dois setores cuja performance, 
até então, tinha sido bastante modesta. 

5.9 • INFORMALIDADE 

Já foi assinalado acima, na seção 5.2, que 
o grau de informalidade do mercado de
trabalho do Brasil Metropolitano como um
todo tem continuado a crescer no período 
recente. O comportamento das diferentes 
regiões metropolitanas, contudo, foi bas­
tante heterogeneo, como se pode perceber 
nos gráficos 22 e 23 abaixo. 

A tendência observada é a de uma certa 
convergência dos graus de informalidade 
das diferentes regiões metropolitanas. Isto 
porque, por um lado, tanto a participação 
dos empregados sem carteira assinada 
quanto a dos trabalhadores por conta pró­
pria na ocupação total têm aumentado so­
bretudo em São Paulo e Porto Alegre, as 
duas regiões em que - historicamente - elas 
se mostraram mais baixas.'º Por outro, por-
9 A queda registrada no segundo semestre de 1995 se explica
essencialmente por razões de caráter sazonal. 
'ºEmbora a participação dos trabalhadores por conta-pró­
pria na ocupação total esteja crescendo muito também em 
Belo Horizonte. 
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que nas regiões do Nordeste, onde elas 
sempre foram mais elevadas, a dos conta­
própria pouco tem crescido e a dos sem­
carteira até mesmo diminuído. 

5.10-ATIVIDADE SINDICAL 

O relativo insucesso da greve geral convo­
cada pelo conjunto das Centrais Sindicais 
para protestar contra o desemprego, no 
último dia 2 J de junho, não é de se estra­
nhar. O agravamento do desemprego, de 
fato, é notoriamente um fator que abala a 
capacidade de mobilização da classe traba-

GRÁFIC022 

Participação dos empregados sem car• 
teira assinada na ocupação total 
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GRÁFIC024 

Número de greves no primeiro trimestre 
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/hadora. Como este fenômeno tem se veri­
ficado com maior intensidade justamente 
naqueles setores e regiões em que o movi­
mento sindical costuma ser mais forte e

organizado, era de se esperar que o movi­
mento não tivesse muitas adesões. 

Os números do DIEESE, até a presente data, 
só se encontram disponíveis até o primeiro 
trimestre deste ano. Eles indicam que o 
número de greves tem aumentado em re­
lação ao passado recente, mas também que 
o número de grevistas tem diminuído sig­
nificativamente /gráficos 24 e 25).

GRÁFIC023 

Participação dos trabalhadores por con• 
ta-própria na ocupação total 
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GRÁFIC025 

Número de grevistas no primeiro trimestre 
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GAÁFIC04 

Empregadores, conta-próprias e o viés Induzido pela Inflação 

GRÁFICOS 

Taxas m!nsais de inflação e a razão dos rendimentos nominais médios: Empregadores e 
conta-proprlas sobre empregados com recebimentos mensais 
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conta-própria e dos empregadores. o grá­
fico 4 apresenta a estimativa do erro de 
medida embutido na renda real dos traba­
lhadores por conta-própria e dos emprega­
dores quando a deflação é centrada no fina/ 
do mês. Ou seja, quando se ignora 1 5 dias 
de inflação. 

O principal problema do erro de medida 
ilustrado no gráfico 4 é que ele oscila com 
a taxa de inflação invalidando inferências 
sobre a evolução dos diferenciais de salá­
rios nominais entre diferentes posições na 
ocupação. O gráfico 5 ilustra este ponto 
traçando um para/e/o entre a evolução da 
taxa de inflação e a evolução da razão 
entre as médias dos rendimentos nomi­
nais dos conta-própria e dos empregado­
res, no numerador, e dos empregados 
com pagamentos mensais, no denomina­
dor. Enquanto, os conta-própria e os em­
pregadores recebem em media no meio 
do mês, os empregados com pagamentos 
mensais recebem no fina/ do mês. Em 
outras palavras, a razão não é corrigida 
para defasagens de dias de recebimentos 
entre o seu numerador e o seu denomina­
dor. Reduções abruptas da inf/açâo ten­
dem a gerar aumentos nesta razâo 
enquanto ac�/erações inflacionárias pro­
duzem o efeito oposto. Neste sentido, 
uma parte do aumento da participação 
do� conta própria na renda, observado 
�pos_ os /an_çamentos de planos de estabi­
h�?çao sena devido a eliminação deste 
v1es. 

6.3. O PROCESSO DE DEFLAÇÃO 
UTILIZADO 

O índice �e preços aqui uti/i�do n� prqcesso 
de deflac,onamento dos salarios e o lndice 
Nacional de Presos ao Consumidor (lNPC) do 
IBGE para familias com rendas inferiores a 
oito salários mínimos. O INPC do mês t (/N­
PCt), reflete a� informações de quatro sema­
n�s consecutivas,_ começando no primeiro 
dia do mesmo l]leS. A tabela I abaixo apre­
senta uma relaçao entre o INPC e as informa­
çõ�s do� períodos de pagamentos discutidas 
acima aJustadas para deflacionar os dados de 
rendimento mensal da PME: 

A tabela 1 impõe a convenção de tempo 
uti/i�da pela PME para o processo de de­
flaçao, .onde o salário do mês t se refere ao 
trabalho realizado durante o mês t- J. A 
tabela assume a constância da taxa de infla­
çãC!· . A t�bela 1 �ambé� assume que os 
sa/anos sao recebidos apos a realização do 
trabalho. 

Tabela 1 

GRUPOS DE 
PAGAMENTOS 

Mensal 
Quinzenal 

Semanal 
Empregadores 
e Conta-própria 

DATA MÉDIA DE 
PAGAMENTO 

30 

22,5 

17,5 

15 

DEFLATDR 
DE PREÇOS 

(INPCt-1) m.(INPCt) m
(INPC1-1)�14.(INPC1) 114

(INPCt-1) 11112.(INPCt) 1112

INPC1-1 
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ao O uso de informações de períodos de pa­
gamentos de acordo com a tabela l acima, 
quando comparad<? com a deflação indife­
renciada entre os diversos grupos de paga­
mento no período compreendido entre 
julho de 1987 até julho de 1993 resulta em: 
l) redução média do mó�ulo do erro d,e
medida embutido no rendimento real me­
dio dos trabalhadores por conta-própria e
dos empregadores de l O, �7% para a média
das seis regiões metropolltanas da PME. 2)
redução média do módulo do erro de me­
dida do rendimento real médio dos empre­
gados de 0.86% para a média das seis
regiões metropolitanas da PME.

Estes resultados sugerem que o def/acio­
namento das rendas dos empre�a�ores e
dos trabalhadores por conta-propna _ com 
um índice de preços centrado no meio do 
mês elimina a maior parte do erro de 
medida observado no diferencial de salá­
rios entre os diferentes segmentos do 
mercado de trabalho. Por outro lado, a 
inconveniência de usar informações indi­
viduais específicas de freqüência de paga­
mentos para os empregados pode não 
compensar a pequena redução nos erros 
de medida observada. 

Uma alternativa menos precisa porém mais 
simples para deflacionar as séries agrega�as 
de rendimentos dos empregados, cons1st� 
em centrar o índice de preços ao consumi­
dor em torno da média das datas de paga­
mentos observada para todo o período. A 
tabela 2 apresenta a média das datas de 
pagamentos dos empregado�_ do setor fo�­
mal e informal para cada reg1ao metropoll­
tana da PME. Esta informaçao foi calculada 
através da multiplicação da parti�ipação 
dos salários de cada grupo de penodo de 
pagamentos pela respectiva data média de 
pagamento, conforme a tabela l . 

TABELA2 

Data média de pagamento 1987.7-1993.7 

BELO PORTO RECIFE RIO OE SALVADOR SÃO PAULO 
HORIZONTE ALEGRE JANflRO 

Informal 26,87 27,11 22,63 27,11 26,04 28,19 

Formal 27,56 26,83 23,79 28,25 28,29 27,60 

A tabela 2 proporciona a informação neces­
sária para centrar os índjc�s de preços re­
gionais em torno da media das datas de 
pagamentos dos empr�gados forn:iais e in­
formais durante o penado entre JUiho de 
1987 e julho de 1993. Tend� em vista a 
relativa simplicidade do proced1me�to, esta 
foi a maneira adotada neste boletim para 
deflacionar as séries agregadas de rendi­
mentos dos empregados do que recorrer a 
informações individuais sobre períodos de 
pagamentos. 

6.4. ALGUNS PROBLEMAS DE AGREGA· 
(ÃO TEMPORAL RELATIVOS A INDICES 
DE PREÇOS 

A distorção causada pela não consideração 
da informação sobre datas de pagamento 
pode levar a um �é�io viés n� avaliação das 
variações dos salanos ocorridas numa fase 
de transição inflacionária. Entr�tanto, fases 
de transição in�a�ionária tam�em sugerem 
cuidados especIa1s com respeito ao proces­
so de centralização dos índices de preços 
em torno de diferentes datas de pagamen­
tos. Como já foi assinalado acima, a centra­
l ização dos índ!ces  de  p�·eços  por 
intermédio de médias geométrrcas confor­
me a tabela l ilustra, pressupõe a constân­
cia das taxas de inflação ao longo do tempo. 
A média geométrica entre índices de preços 
gerados sob taxas de inflação <:1ife�en;es 
tenderia a subestimar o verdaderro 1nd,ce 
de preços no momento de uma desinflação 
instantânea. É importante n9ta� q_ue est� 
viés no índice de preços sera ellm1nado a 
medida que se caminhe em direção à mé­
dias geométricas geradas sob um m�srr:io 
patamar inflacionário. Como con�equencIa, 
o rendimento real gerado a part,r do defla­
tor apresentaria um viés para cima na fase
de transição inflacionária que seria gradati­
vamente compensado posteriormente.

Um outro problema de agregaçã_o _tempo­
ral, similar ao apresentado por medras geo­
métricas de índices de preços divulgados 
pelos diversos i,nstitutos de pesq_uis�s �ita­
do acima, se da pois estes próprios rndrces 
de preços são, originalmente gerados a par­
tir de uma media de amostras semanais de 
preços. A solução para este problema lev�­
da a cabo por diversos institutos de pesqui­
sa foi a de formular um vetor de preços com 
a data do lançamento dos planos de esta­
bilização. Neste aspecto é importa'.1te d!s­
tinguir conceitualmente a taxa de rnflaçao 
calculada a partir des!e vet<;>r inicial de P,r�­
ços, da taxa de inflaçao residual necessana 
para manter a consistência de longo prazo 
da série de deflatores utilizada. Enquanto a 
primeira isola o processo de formação �e 
expectativas inflacionárias dos age,:ites p�s­
estabilização do efeito "carry-over'' 1nduz1do 
pela agregação temp�ral dos preços, a s�­
gunda pode �erar senos problemas na �na­
lise da dinamica da inflação apos a 
estabilização. Estes problemas foram trata­
dos de forma distinta entre os diversos pla­
nos de estabilização implantados na 
experiência brasileira recente. 

Dada a transitoriedade dos diversos vieses 
discutidos acima, uma solução prática para 
o problema seria ignorar os dados de renda
real do trabalho gerados ao longo de um
período de transição inflacionária e restrin­
gir as comparações de rendimento do tra­
balho entre períodos cujos índices de
preços centrados sejam calculados em sub-
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A. 1 - População Economicamente Ativa

TA!lB..A A. 1 .1 

PEA por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.204.911 6.882.050 1.265.524 1.425.020 1.064.382 991.916 15.833.804 

Média 1992 4.188.378 6.950.524 1.289.481 1.433.546 1.096.637 1.013.773 15.972.338 

Média 1993 4.225.289 6.950.642 1.305.020 1.466.491 1.097.429 1.024.841 16.069.711 

Média 1994 4.238.813 7.098.983 1.410.074 1.535.401 1.103.378 1.064.028 16.450.675 

Média 1995 4.283.511 7.305.510 1.407.401 1.601.919 1.111.179 1.082.323 16.791.842 

Média jan-mar/95 4.254.895 7.216.125 1.370.521 1.580.563 1.107.303 1.041.264 ·-16.570.671

mar/95 4.281.230 7.216.073 1.390.640 1.583.409 1.112.697 1.058.023 16.642.072 

abr/95 4.261.061 7.288.920 1.404.593 1.593.915 1.122.543 1.064.127 16.735.159 

mai/95 4.278.394 7.298.402 1.414.862 1.608.957 1.110.046 1.058.170 16.768.831 

jun/95 4.266.665 7.322.974 1.419.167 1.604.861 1.110.443 1.091.528 16.815.638 

jul/95 4.314.493 7.295.723 1.424.299 1.620.108 1.111.427 1.102.543 16.868.593 

ago/95 4.294.193 7.306.071 1.424.744 1.607.140 1.107.136 1.097.981 16.837.265 

set/95 4.311.055 7.319.723 1.431.066 1.624.973 1.117.754 1.110.949 16.915.520 

out/95 4.343.543 7.345.895 1.425.034 1.622.158 1.121.765 1.106.543 16.964.938 

nov/95 4.304.131 7.404.352 1.419.758 1.613.661 1.103.075 1.113.095 16.958.072 

dez/95 4.263.907 7.435.689 1.413.729 1.585.564 1.108.047 1.119.142 16.926.078 

jan/96 4.243.445 7.465.706 1.395.987 1.575.262 1.105.900 1.088.273 16.874.573 

fev/96 4.315.071 7.553.899 1.433.242 1.616.637 1.129.970 1.084.613 17.133.432 

mar/96 4.343.321 7.590.041 1.448.549 1.629.311 1.107.240 1.088.164 17.206.626 

Média jan-mar/96 4.300.612 7.536.549 1.425.926 1.607.070 1.114.370 1.087.017 17.071.544 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TA!lB..AA.12 

PEA por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.741.892 6.091.912 

Média 1992 9.908.400 6.063.939 

Média 1993 9.888.502 6.181.209 

Média 1994 10.074.915 6.375.760 

Média 1995 10.178.598 6.613.245 

Média jan-mar/95 10.032.147 6.538.524 ' 

mar/95 10.075.673 6.566.396 

abr/95 10.144.432 6.590.727 

mai/95 10.148.105 6.620.725 

jun/95 10.177.809 6.637.828 

jul/95 10.179.890 6.688.702 

ago/95 í0.220.004 6.617.262 

set/95 10.279.903 6.635.619 

out/95 10.278.639 6.686.300 

nov/95 10.282.937 6.675.132 

dez/95 10.335.012 6.591.067 

jan/96 10.242.338 6.632.234 

fev/96 10.329.955 6.803.475 

mar/96 10.367.339 6.839.288 

Média jan-mar/96 10.313.210 6.758.333 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABEiAA1.3 

PEA por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 750.629 3.162.811 2.445.242 4.495.320 2.934.438 1.461.602 343.043 240.719 
Média 1992 707.072 3.197.979 2.395.812 4.460.699 3.083.373 1.515.130 364.299 247.974 
Média 1993 667.570 3.157.700 2.386.055 4.498.875 3.233.527 1.526.224 355.625 244.137 
Média 1994 670.554 3.201.067 2.452.185 4.707.173 3.325.843 1.516.904 337.767 239.181 
Média 1995 688.854 3.198.817 2.418.574 4.767.522 3.494.217 1.603.134 348.488 272.237 

Média jan-mar/95 687.704 3.116.044 2.432.676 4.707.548 3.431.308 1.605.937 342.434 247.019 

mar/95 681.285 3.116.086 2.462.884 4.733.647 3.466.538 1.582.094 344.301 255.235 
abr/95 684.437 3.193.810 2.459.789 4.802.563 3.410.991 1.569.471 343.957 270.142 
mai/95 699.427 3.184.581 2.447.504 4.777.981 3.480.394 1.552.728 353.091 273.124 
jun/95 698.334 3.214.801 2.417.279 4.784.753 3.494.125 1.572.377 356.401 277.568 
jul/95 688.629 3.179.265 2.449.486 4.801.580 3.533.048 1.594.333 349.062 273.190 
ago/95 674.514 3.174.719 2.407.760 4.775.436 3.543.322 1.630.674 354.068 276.772 
set/95 704.384 3.239.437 2.383.210 4.740.760 3.584.155 1.625.613 347.338 290.624 
out/95 674.396 3.275.328 2.401.953 4.787.911 3.554.683 1.626.376 352.599 291.691 
nov/95 691.766 3.286.327 2.393.741 4.794.279 3.526.246 1.629.994 338.931 296.785 
dez/95 687.249 3.289.401 2.364.141 4.822.350 3.509.710 1.618.227 359.109 275.891 
jan/96 677.428 3.248.980 2.337.792 4.857.411 3.514.668 1.603.215 356.877 278.200 
fev/96 702.852 3.337.708 2.370.373 4.881.894 3.552.122 1.648.451 360.626 279.403 
mar/96 716.399 3.352.720 2.394.942 4.870.580 3.571.658 1.641.363 365.415 293.550 

Média jan-mar/96 698.893 3.313.136 2.367.702 4.869.962 3.546.150 1.631.010 360.973 283.718 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIJBGE. 

TABB.AA1.4 

Taxa de participação por região metropolitana (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 57,36 63,55 61,27 63,55 55,48 61,06 60,87 
Média 1992 55.70 62,11 60,59 61,84 55,51 59,43 59,51 
Média 1993 55,49 61,15 60,02 60,94 54,15 57,94 58.74 
Média 1994 56,30 61,46 61,32 61,64 53,18 58,61 59,26 
Média 1995 55,93 61,68 61,32 62,08 52,71 58,65 59,27 

Média jan-mar/95 56,01 61,78 60,85 61,82 52,91 57,85 59,23 

mar/95 56,17 62,00 61,23 62,09 53,03 58,43 59,46 
abr/95 55,87 62,23 61,49 62,19 53,29 58,05 59,50 
mai/95 56,27 62,15 61,53 62.70 52,83 57,47 59,56 
jun/95 55,77 61,87 61,39 62,38 52,68 58,58 59,33 
jul/95 56,18 61,45 61,61 62,86 52.79 59,10 59,37 
ago/95 55,77 61,42 61,78 62,10 52,50 58,69 59,14 
set/95 55,88 61,08 61,92 62,45 52,81 59,40 59,15 
out/95 56,38 61,27 61,80 62,29 52,80 59,35 59,33 
nov/95 55,65 61,62 61,16 61,61 52,00 59,83 59,14 
dez/95 55,33 61,74 60,62 60,86 52,09 59,78 59,01 
jan/96 54,94 61,84 60,25 60,75 51,81 57,93 58,76 
fev/96 55,75 62,64 61,70 61,99 52,83 57,36 59,57 
mar/96 55,93 63,26 62,30 62,15 51,35 57,47 59,83 

Média jan-mar/96 55,54 62,58 61,42 61,63 52,00 57,59 59,39 
Fonte: Elaboração própria a partirdt dados da PMEIIBGE. 
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TABB.AA1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79,98 44,25 
Média 1992 78,26 42,59 
Média 1993 77,16 42,51 
Média 1994 77,20 43,34 

Média 1995 76,67 43,92 

Média jan-mar/95 76,78 43,59 

mar/95 76,48 44,01 
a.br/95 76,73 44,20 
mai/95 76,69 44,19 
jun/95 76,46 44,49 

jul/95 76,54 44,07 
ago/95 76,70 44,15 
set/95 76,74 43,65 
out/95 76,74 43,61 
nov/95 76,71 44,01 
dez/95 76,35 43,89 
jan/96 76,46 • 43,43
fev/96 75,72 43,60 
mar/96 76,43 44,62 

Média jan-mar/96 • 76,20 43,88 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABB.AA1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15·17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 35,25 68,40 74,77 74,49 71,58 52,64 31,93 11,90 
Média 1992 32,75 66,80 73,45 73,98 70,52 51,82 31,44 11,51 
Média 1993 29,78 65,91 73,43 74,16 70,48 51,20 30,34 10,78 
Média 1994 28,93 65,05 74,41 75,20 71,69 51,54 29,15 10,69 
Média 1995 28,57 65,23 74,68 75,34 72,46 52,24 29,72 11,36 

Média jan-mar/95 29,04 65,16 74,97 75,28 72,41 51,98 29,43 10,52 

mar/95 28,75 65,69 75,24 75,62 72,96 51,65 29,20 10,82 
abr/95 28,89 66,23 75,48 75,63 72,37 51,31 29,16 11,32 
mai/95 29,32 65,89 75,54 75,46 72,97 51,52 29,78 11,38 
jun/95 29,01 65,85 74,54 75,03 72,41 51,76 29,40 11,75 
jul/95 28,55 64,98 75,07 75,14 72,35 53,10 29,38 11,44 
ago/95 27,96 64,72 74,75 75,24 71,90 53,23 29,61 11,50 
set/95 28,39 64,27 74,19 75,47 72,69 52,65 30,08 12,01 
out!:!5 27,30 65,36 74,03 75,95 72,08 52,80 31,02 12,04 
nov/95 28,23 64,98 73,82 75,46 72,82 52,12 29,72 12,02 
dez/95 28,08 65,00 73,78 74,85 72,67 52,41 30,25 11,33 
jan/96 27,70 64,42 73,67 75,35 71,83 52,01 29,97 11,33 
fev/96 28,89 65,41 74,85 76,43 72,05 52,90 30,56 11,40 
mar/96 29,24 66,16 74,96 76,55 71,91 52,52 32,04 11,93 

Média jan-mar/96 28,61 65,33 74,50 76,11 71,93 52,48 30,86 11,55 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A. 2 - Ocupação

T.A88..AA2.1. 

Nível de ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.055.960 6.502.987 1.211.405 1.367.385 1.001.494 933.176 15.072.408 
Média 1992 4.015.563 6.491.568 1.217.687 1.362.913 1.000.574 942.721 15.031.026 
Média 1993 4.052.734 6.556.216 1.252.561 1.401.317 1.000.914 957.523 15.221.265 
Média 1994 4.069.513 6.719.741 1.352.875 1.471.425 1.029.787 990.002 15.633.344 
Média 1995 4.136.257 6.919.809 1.341.953 1.540.746 1.051.569 1.008.529 15.998.863 

Média jan-niar/95 4.113.225 6.877.892 1.319.843 1.521.123 1.047.214 971.723 15.851.019 

mar/95 4.139.554 6.886.376 1.333.860 1.525.654 1.050.144 982.814 15.918.402 
abr/95 4.120.525 6.940.487 1.341.444 1.536.207 1.055.910 988.353 15.982.926 
mai/95 4.140.479 6.925.495 1.347.498 1.551.308 1.046.562 985.552 15.996.894 
jun/95 4.117.828 6.940.030 1.348.106 1.539.482 1.038.579 1.016.895 16.000.920 
jul/95 4.156.876 6.908.066 1.350.860 1.557.707 1.042.305 1.025.338 16.041.152 
ago/95 4.148.419 6.847.108 1.349.840 1.546.992 1.048.606 1.018.182 15.959.147 
set/95 4.152.136 6.883.994 1.356.798 1.558.161 1.065.229 1.036.230 16.052.548 
out/95 4.176.387 6.963.843 1.354.832 1.560.323 1.070.901 1.036.193 16.162.479 
nov/95 4.168.415 7.026.757 1.357.158 1.556.176 1.054.412 1.040.814 16.203.732 
dez/95 4.114.340 6.968.253 1.337.376 1.519.226 1.054.686 1.039.620 16.033.501 
jan/96 4.102.049 6.939.995 1.311.460 1.505.963 1.036.569 1.012.546 15.908.582 
fev/96 4.126.718 6.975.922 1.338.457 1.530.571 1.047.675 1.015.114 16.034.457 
mar/96 4.156.623 7.051.578 1.351.624 1.554.141 1.040.920 1.012.922 16.167.808 

Média jan-mar/96 4.128.463 6.989.165 1.333.847 1.530.225 1.041.721 1.013.527 16.036.949 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TAOO..AA2.2 

Nível de ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN IND. TR. SIUP CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS AOM. PÚBL. AGRO. OUTROS IGNORADO 

Média 1991 35.663 3.299.830 175.794 1.072.515 2.177.426 5.337.949 1.449.621 112.483 1.267.786 143.339 
Média 1992 34.963 3.036.444 177.501 1.115.299 2.179.678 5.445.483 1.502.356 113.684 1.272.285 153.333 
Média 1993 32.720 3.044.483 172.716 1.066.847 2.253.294 5.610.713 1.519.464 112.354 1.264.703 143.970 
Média 1994 37.135 3.054.597 168.990 1.115.153 2.340.329 5.832.290 1.535.061 119.430 1.271.091 159.267 
Média 1995 30.754 3.065.519 162.106 1.099.221 2.427.654 6.131.043 1.521.685 120.379 1.282.147 158.355 

Média jan-mar/95 35.047 3.190.613 164.587 1.085.012 2.378.718 5.944.233 1.499.884 115.093 1.293.655 144.177 

mar/95 35.048 3.167.411 166.620 1.079.376 2.417.728 5.959.199 1.498.152 111.889 1.326.571 156.408 
abr/95 33.895 3.102.992 176.551 1.083.984 2.412.742 6.051.369 1.533.959 103.166 1.321.147 163.120 
mai/95 34.685 3.082.815 170.597 1.063.007 2.381.311 6.180.148 1.497.010 109.398 1.294.614 183.308 
jun/95 34.942 3.070.055 157.886 1.098.424 2.384.031 6.189.597 1.516.145 124.770 1.261.269 163.803 
jul/95 32.269 3.012.479 160.932 1.083.654 2.432.132 6.226.445 1.549.941 120.787 1.266.293 156.219 
ago/95 25.492 2.991.938 160.363 1.102.670 2.446.325 6.140.784 1.543.761 123.893 1.259.808 164.113 
set/95 25.821 3.029.513 155.032 1.103.479 2.419.309 6.228.193 1.529.657 131.655 1.273.433 156.456 
out/95 25.955 3.014.890 157 .944 1.133.462 2.47 4.125 6.239.678 1.537 .075 132.648 1.283.056 163.646 
nov/95 22.977 2.991.345 157.615 1.147.056 2.521.966 6.294.861 1.518.623 129.565 1.256.715 163.010 
dez/95 27.872 2.918.359 154.591 1.119.876 2.523.755 6.188.745 1.534.397 123.386 1.288.468 154.052 
jan/96 25.700 2.878.886 155.582 1 .081.963 2.447.234 6.234.382 1.545.155 104.641 1.279.704 155.335 
fev/96 28.482 2.925.962 142.323 1.088.116 2.462.750 6.225.704 1.567.272 98.382 1.321.830 173.635 
mar/96 24.145 2.961.988 149.311 1 .135.239 2.454.364 6.258.154 1.599.013 99.414 1.296.337 189.843 

Média jan-mar/96 26.109 2.922.279 149.072 1.101.773 2.454.783 6.239.413 1.570.480 100.812 1.299.290 172.938 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 



Mercado de Trabalho 
�Nn.t.c."I � � AS 

TA8El..AA2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação ,, 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.081.357 3.146.617 3.035.554 664.033 144.846 

Média 1992 7.702.195 3.360.645 3.155.312 657.797 155.076 
Média 1993 7.716.141 3.505.073 3.198.315 656.254 145.482 
Média 1994 7.703.550 . , 3.711.728 3.395.963 661.034 161.069 
Média 1995 7.733.663 3.863.063 3.523.333 718.635 160.170 

Média jan-rnar/95 7.834.198 3.765.006 3.416.960 689.154 145.702 

mar/95 7.855.639 3.781.631 3.434.155 688.767 158.210 
abr/95 7.835.516 3.815.433 3.480.984 685.890 165.103 
mai/95 7.843.885 3.798.215 3.463.234 705.812 185.747 
jun/95 7.794.000 3.795.854 3.478.286 767.056 165.724 
jul/95 7.699.522 3.825.273 3.626.372 732.062 157.922 
ago/95 7.629.012 3.883.893 3.513.760 766.530 165.951 
set/95 7.662.658 3.918.396 3.564.657 748.610 158.227 
out/95 7.606.306 4.027.662 3.644.988 717.990 165.533 
nov/95 7.616.287 4.042.768 3.658.512 721.286 164.879 
dez/95 7.614.175 3.954.242 3.598.317 710.920 155.847 
jan/96 7.646.417 3.838.318 3.568.824 697.975 157.048 
fev/96 .7.650.059 3.872.730 3.594.233 741.617 175.819 
rnar/96 7.588.439 3.983.258 3.645.984 757.839 192.287 

Média jan-rnar/96 7.628.305 3.898.102 3.603.014 732.477 175.051 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABB.A.6.2.4 

Nível de ocupação por gênero 
MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.747 5.796.661 
Média 1992 9.342.781 5.688.245 
Média 1993 9.382.633 5.838.632 
Média 1994 9.596.880 6.036.464 
Média 1995 9.710.758 6.288.105 

Média jan-rnar/95 9.612.871 6.238.149 

mar/95 9.641.613 6.276.789 
abr/95 9.696.999 6.285.927 
rnai/95 9.688.825 6.308.069 
jun/95 9.698.078 6.302.842 
jul/95 9.706.033 6.335.119 
ago/95 9.695.137 6.264.010 
set/95 9)62.083 6.290.465 
out/95 9.806.426 6.356.053 
nov/95 9.833.376 6.370.356 
dez/95 9.803.531 6.229.970 
jan/96 9.694.648 6.213.934 
fev/96 9.730.354 6.304.103 
mar/96 9.811.231 6.356.577 

Média jan-rnar/96 9.745.411 6.291.538 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 



A6 Mercado de Trabalho 
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TABE!..AA.2.5 

Nível de ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 663.253 2.873.157 2.311.096 4.333.122 2.869.701 1.442.788 339.973 239.318 
Média 1992 605.147 2.839.453 2.228.420 4.269.401 2.996.750 1.487.179 359.357 245.319 
Média 1993 585.795 2.832.109 2.238.428 4.320.728 3.152.368 1.497.486 352.219 242.132 
Média 1994 591.333 2.893.295 2.304.051 4.533.071 3.246.205 1.493.243 334.853 237.292 
Média 1995 612.904 2.900.204 2.28(547 4.592.891 3.418.343. 1.576.356 343.835 269.784 

Média jan-mar/95 612.718 2.844.151 2.309.259 4.546.305 3.370.088 1.585.698 338.465 244.335 

mar/95 607.284 2.851.862 2.330.582 4.571.401 3.405.127 1.560.633 339.798 251.716 
abr/95 613.952 2.906.679 2.317.585 4.652.247 3.342.438 1.544.491 337.883 267.651 
mai/95 626.092 2.887.149 2.322.479 4.610.795 3.401.431 1.528.510 348.074 272.364 
jun/95 628.636 2.891.327 2.280.547 4.603.907 3.420.452 1.550.183 351.606 274.261 
jul/95 622.754 2.863.876 2.303.820 4.617.725 3.452.503 1.565.691 345.224 269.561 
ago/95 600.590 2.847.995 2.265.179 4.579.042 3.451.535 1.591.833 349.518 273.455 
set/95 622.210 2.930.207 2.242.160 4.553.154 3.484.600 1.589.896 342.037 288.284 
out/95 591.321 2.983.456 2.271.649 4.604.738 3.473.569' 1.600.237 348.052 289.456 
nov/95 611.316 2.999.103 . 2.271.503 4.631.455 3.458.875 1.600.100 335.590 295.791 
dez/95 599.820 2.960.202 2.211.864 4.622.714 3.424.456 1.588.233 352.637 273.576 
jan/96 587.417 2.880.142 2.197.481 4.635.014 3.409.621 1.573.993 351.000 273.914 
fev/96 588.253 2.905.048 2.210.375 4.639.287 3.442.691 1.617.563 355.856 275.382 
mar/96 608.216 2.954.293 2.230.719 4.650.358 3.466.848 1.608.873 360.960 287.541 

Média jan-mar/96 594.629 2.913.161 2.212.858 4.641.553 3.439.720 1.600.143 355.939 278.946 
Fonte: füboração própna a partir de dados da PMEI/BGf. 

TABE!..A A.2.6 

Nível de ocupação por grau de Instrução 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.859.475 3.848.876 3.208.950 2.155.108 
Média 1992 5.632.623 3.881.190 3.300.795 2.216.417 
Média 1993 5.496.803 3.982.717 3.463.934 2.277.811 
Média 1994 5.516.252 4.148.898 3.624.682 2.343.513 
Média 1995 5.432.660 4.285.591 3.823.325 2.457.287 

Média jan-mar/95 5.479.554 4.232.745 3.739.872 2.398.848 

mar/95 5.437.463 4.263.553 3.777.142 2.440.245 
abr/95 5.442.594 4.220.182 3.849.287 2.470.863 
mai/95 5.439.346 4.256.107 3.848.972 2.452.470 
jun/95 5.391.578 4.207.792 3.897.615 2.503.935 
jul/95 5.387.656 4.250.076 3.893.705 2.509.715 
a90/95 5.363.155 4.264.912 3.826.866 2.504.214 
set/95 5.416.435 4.342.220 3.798.790 2.495.103 
out/95 5.439.095 4.426.192 3.811.753 2.485.439 
nov/95 5.476.820 4.410.296 3.893.021 2.423.595 
dez/95 5.396.584 4.351.074 3.840.280 2.445.562 
jan/96 5.295.435 4.240.148 3.854.842 2.518.157 
fev/96 5.254.123 4.221.810 3.983.987 2.574.536 
mar/96 5.247.522 4.334.759 3.971.808 2.613.719 

Média jan-mar/96 5.265.693 4.265.573 3.936.879 2.568.804 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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A.3 - Movimentação de Mão-de-Obra

TABB..A A3.1.a 

Movimentação de mão•de•obra • admissões por UF 

1991 1992 1993 1994 1995 TRIM 1/95 TRIM 2/95 TRIM 3/95 TRIM 4/95 TRIM 1/96 

AC 6.996 '• 5.053 5.790 5.357 6.194 1.610 1.502 1.795 1.287 1.718 

AL 59.731 43.720 40.392 46.710 58.330 10.106 ' 11.172 15.045 22.007 10.519 

AM 72.863 41.446 57.112 65.512 76.198 21.426 20.196 19.290 15.286 16.648 

AP 8.670 5.798 6.610 6.337 6.855 1.570 1.940 • 1.740 1.605 1.789 

BA 251.543 194.309 224.538 • 220.508 248.415 64.515 • 67.775 59.603 56.522 57.858 

CE 162.606 123.341 136.166 155.697 178.792 47.151 46.985 44.905 39.751 43.411 

DF 134.594 100.970 118.155 115.593 125.173 ' 34.327 29.514 32.227 29.105 32.517 

ES 151.009 116.024 143.346 149.219 173.198 47.276 46.882 43.000 36.040 41.773 

GO 148.363 119.349 147.688 155.668 168.095 47.040 47.104 40.201 33.750 45.800 

MA 44.365 35.412 38.405 37.851 43.698 . 10.876 11.641 11.653 9.528 9.869 

MG 844.049 660.727 813.786 962.898 1.103.527 285.821 310.798 289.637 217.271 254.054 

MS 81.029 66.358 83.297 90.231 91.593 26.706 26.977 22.757 15.153 22.830 

MT 74.462 61.285 75.517 88.677 93.208 23.734 31.248 22.859 15.367 27.472 

PA 107.406 76.161 88.801 97.548 102.633 30.934 27.345 24.641 19.713 22.986 

PB 50.619 42.660 49.143 47.151 59.010 15.577 14.427 17.135 11.871 13.993 

PE 202.036 153.097 175.737 179.607 217.846 52.554 56.295 . 58.174 50.823 46.357 

PI 34.223 26.637 . 29.117 28.591 29.040 8.160 6.712 7.942 6.226 8.801 

PR 502.813 393.096 464.662 534.146 573.067 171.103 167.374 131.227 103.363 133.773 

RJ 1.000.197 797.905 852.637 876.749 1.025.083 270.948 274.250 260.521 219,364 259.984 

RN 51.781 35.809 40.868 48.542 55.137 13.922 13.116 15.728 12.371 13.681 

RO 25.171 16.562 21.959 26.018 26.084 7.076 7.503 6.594 4.911 5.685 

RR 4.324 3.257 4.369 4.512 4.582 1.356 1.051 1.241 934 1.303 

RS 689.057 569.871 705;195 699.678 698.765 217.769 190.343 145.843 144.810 159.917 

se 295.004 236.854 304.607 365.911 394.836 130.242 108.259 85.804 70.531 94.776 

SE 41.513 32.964 35.266 40.171 38.800 10.504 9.695 ·9.174 9.427 9.314 

SP 3.187.263 2.321.940 2.816.568 3.007.591 3.358.165 956.365 967.476 796.271 638.053 772.390 

TOTAL 7.383.675 5.649.944 6.747.622 7.291.540 8.956.324 2.508.668 2.497.580 2.165.007 1.785.069 2.109.218 

Fonte: Elaboração própria a panir de dados do CAGEDIMTb. 
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TNE.AA3.1.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por UF 

1991 1992 1993 1994 1995 TRIM 1/95 TRIM 2/95 TRIM 3/95 TRIM 4/95 TRIM 1/96 

AC 7.544 5.828 5.154 5.275 6.351 1.704 1.587 1.504 1.556 1.598 

AL 59.772 51.778 48.342 44.663 54.973 19.549 13.692 10.477 11.255 22.739 

AM 90.212 60.544 53.145 56.054 73.472 19.294 18.795 17.361 18.022 18.782 

AP 7.798 5.761 6.107 6.969 7.470 1.825 2.276 1.683 1.686 1.575 

BA 269.682 219.066 216.103 211.064 260.471 63.272 69.356 64.050 63.793 61.806 

CE 163.484 135.211 132.480 141.142 181.716 45.274 46.630 48.407 41.405 43.113 

DF 128.414 97.632 111.433 114.692 124.583 33.548 28.040 33.670 29.325 32.520 

ES 159.578 127.719 136.055 141.091 176.295 46.321 42.806 47.516 39.652 45.463 

GO 162.797 125.676 143.677 149.233 176.823 42.363 43.360 47.052 44.048 41.394 

MA 44.022 38.586 37.911 37.266 44.405 11.222 10.285 10.702 12.196 11.482 

MG 920.634 729.836 781.488 892.291 1.163.383 278.659 289.349 326.278 269.097 264.714 

MS 86.787 68.274 78.357 87.500 99.207 26.475 25.986 24.166 22.580 22.775 

MT 81.561 62.506 68.552 79.420 100.199 21.707 24.422 25.543 28.527 24.318 

PA 121.231 86.122 88.004 90.972 110.984 29.592 28.342 27.384 25.666 25.627 

PB 54.719 49.747 48.691 45.316 58.083 15.988 14.053 15.122 12.920 16.321 

PE 214.729 170.720 181 .007 183.133 229.001 64.919 53.658 55.685 54.739 71.944 

PI 36.026 30.441 27.893 27.467 30.798 7.803 7.835 7.099 8.061 7.049 

PR 551.586 442.544 452.886 516.930 602.200 163.240 146.078 156.268 136.614 144.396 

RJ 1.060.279 861.160 870.494 878.507 1.030.726 269.298 259.969 271.647 229.812 267.358 

RN 56.438 44.049 38.794 42.059 55.905 16.126 13.336 13.444 12.999 16.197 

RO 27.058 19.977 18.991 23.215 26.063 6.874 6.630 6.559 6.000 6.337 

RR 5.067 3.489 3.878 5.111 4.356 1.299 961 1.142 954 919 

RS 743.040 585.037 686.689 706.504 758.603 207.823 206.828 185.146 158.806 169.926 

se 319.746 253.724 287.759 341.329 416.203 117.381 105.163 102.207 91.452 95.620 

SE 47.636 37.090 34.061 39.315 41.904 11.582 10.749 10.553 9.020 10.537 

SP 3.390.744 2.616.134 2.767.599 2.915.514 3.534.301 926.567 863.446 920.960 823.328 823.572 

TOTAL 7.924.100 6.225.112 6.616.731 7.061.082 8.483.144 2.449.705 2.333.632 2.431.625 2.153.513 2.248.082 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb. 

TAElEL\ A:l.1.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por UF 

1991 1992 1993 1994 1995 TRIM 1/95 TRIM 2/95 TRIM 3/95 TRIM 4/95 TRIM 1/96 

AC -548 -775 636 82 -157 -94 -85 291 -269 120 

AL -41 -8.058 -7.950 2.047 3.357 -9.443 -2.520 4.568 10.752 -12.220

AM -17.349 -19.098 3.967 9.458 2.726 2.132 1.401 1.929 -2.736 -2.134

AP 872 37 503 -632 -615 -255 -336 57 -81 214 

BA -18.139 -24.757 8.435 9.444 -12.056 1.243 -1.581 -4.447 -7.271 -3.948

CE -878 -11.870 3.686 14.555 -2.924 1.877 355 -3.502 -1.654 298 

DF 6.180 3.338 6.722 901 590 779 1.474 -1.443 -220 -3

ES -8.569 -11.695 7.291 8.128 -3.097 955 4.076 -4.516 -3.612 -3.690

GO -14.434 -6.327 4.011 6.435 -8.728 4.677 3.744 -6.851 -10.298 4.406 

MA 343 -3.174 494 585 -707 -346 1.356 951 ·2.668 ·1.613

MG -76.585 -69.109 32.298 70.607 -59.856 7.162 21.449 -36.641 -51.826 -10.660

MS -5.758 -1.916 4.940 2.731 -7.614 231 991 -1.409 -7.427 55 

MT -7.099 -1.221 6.965 9.257 -6.991 2.027 6.826 -2.684 -13.160 3.154 

PA -13.825 -9.961 797 6.576 -8.351 1.342 -997 -2.743 -5.953 -2.641

PB -4.100 -7.087 452 1.835 927 -411 374 2.013 -1.049 -2.328

PE -12.693 -17.623 -5.270 -3.526 -11.155 -12.365 2.637 2.489 ·3.916 -25.587

PI -1.803 -3.804 1.224 1.124 -1.758 357 -1.123 843 -1.835 1.752 

PR -48.773 -49.448 11.776 17.216 -29.133 7.863 21.296 -25.041 -33.251 -10.623

RJ -60.082 -63.255 -17.857 -1.758 -5.643 1.650 14.281 ·11.126 ·10.448 ·7.374

RN -4.657 -8.240 2.074 6.483 ·768 ·2.204 ·220 2.284 ·628 -2.516

RO ·1.887 -3.415 2.968 2.803 21 202 873 35 ·1.089 -652

RR -743 -232 491 ·599 226 57 90 99 -20 384 

RS -53.983 -15.166 18.506 -6.826 -59.838 9.946 ·16.485 ·39.303 -13.996 -10.009

se -24.742 -16.870 16.848 24.582 -21.367 12.861 3.096 ·16.403 ·20.921 -844

SE -6.123 ·4.126 1.205 856 ·3.104 ·1.078 ·1.054 ·1.379 407 -1.223

SP -203.481 -294.194 48.969 92.077 -176.136 29.798 104.030 ·124.689 -185.275 -51.182

TOTAL -540.425 -575.168 130.891 230.458 -412.151 58.963 163.948 -266.618 -368.444 -138.864

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb 



Mercado de Trabalho A9 CCitlt,UUNTl,,,N&llt • � 

TABB..A A.3.2.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por setor de atividade 

EXTR. MIN. IND. TR. S.1.U.P. CONST. CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RADO 

1991 39.519 2.178.077 27.795 882.580 1.496.328 2.795.942 110.918 206.062 487.978 6.488 8.231.687 
1992 29.449 1.530.670 26.615 728.164 1.201.236 2.317 .508 95.520 167.356 184.089 O 6.280.605 
1993 31.719 1.935.659 27.888 721.822 1.486.465 2.755.457 101.932 204.565 214.225 O 7.479.731 
1994 32.841 2.055.309 37.125 727.056 1.616.987 3.013.934 89.804 250.366 233.050 2 8.056.473 
1995 35.993 2.214.671 39.961 779.185 1.818.184 3.434.791 98.088 301.918 233.533 O 8.956.324 

Jan-Mar/1995 9.533 671.855 11.830 202.395 493.316 949.526 33.127 67.984 69.103 O 2.508.668 

mar/95 3.283 241.141 3.279 73.658 177.271 343.825 12.352 25.354 26.228 o 906.391
abr/95 3.239 218.696 2.702 61.114 163.622 310.201 10.025 25.516 22.317 o 817.431
mai/95 3.548 241.193 2.844 67.842 174.114 325.521 11.277 40.703 25.833 o 892.876
jun/95 3.604 188.648 3.612 66.198 158.856 300.056 8.734 31.303 26.262 o 787.273
jul/95 3.036 171.931 3.362 62.888 145.839 278.271 6.996 27.657 22.686 o 722.667
ago/95 3.590 171.010 3.113 69.885 154.643 302.141 7.336 24.946 21.373 o 758.036
set'95 2.726 162.867 3.458 61.527 140.452 270.081 5.843 19.264 18.086 o 684.304
out/95 2.841 162.708 2.998 63.122 136.477 253.940 5.747 23.076 16.368 o 667.275
nov/95 2.319 132.745 2.217 70.255 135.864 249.228 4.549 25.994 6.675 o 629.846
dez/95 1.559 93.017 3.825 53.960 115.001 195.827 4.456 15.474 4.831 o 487.948
jan/96 2.676 161.645 3.855 83.946 141.749 263.582 5.964 30.895 7.444 o 701.754
fev/96 2.487 147.917 6.021 78.198 132.417 256.250 9.863 28.917 6.257 o 668.327
mar/96 2.646 170.149 5.275 87.114 152.782 278.590 10.913 25.341 6.327 o 739.137

Jan.-Mar.1996 7.809 479.710 15.151 249258 426.948 798.421 26.740 85.153 20.028 O 2.109.218 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb 

T!Ba.A A.3.2.b 
Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por setor de atividade 

EXTR. MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONST. CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RADO 

1991 46.463 2.482.468 33.493 931.553 1.642.623 2.895.643 94.766 214.258 462.762 6.555 8.810.584 
1992 37.713 1.839.423 25.655 799.820 1.304.378 2.461.876 78.260 185.996 195.531 O 6.928.651 
1993 34.075 1.925.643 28.330 751.003 1.404.296 2.635.126 146.270 202.099 198.708 O 7.325.550 
1994 35.885 1.999.497 35.095 750.223 1.517.212 2.888.049 93.114 244.072 218.884 O 7.782.032 
1995 42.001 2.519.964 57.885 837.066 1.790.332 3.456.970 97.368 343.975 222.915 O 9.368.475 

Jan-Mar/1995 10.379 654.399 15.230 208.975 473.615 927.916 28.995 65.971 64.223 o 2.449.705

mar/95 3.622 238.055 6.592 74.718 171.423 331.919 9.623 26.290 22.949 o 885.191
abr/95 3.758 202.621 3.851 58.761 144.232 274.650 8.878 20.381 20.513 o 737.645
mai/95 3.986 218.189 5.326 69.604 160.495 298.252 8.550 23.504 21.921 o 809.826
jun/95 3.243 213.721 3.709 71.693 158.466 285.798 6.891 21.066 21.574 o 786.161
jul/95 3.357 221.597 5.293 63.727 151.047 296.329 7.508 24.103 20.639 o 793.601
ago/95 4.650 248.116 5.023 77.121 169.391 317.493 7.641 29.774 22.153 o 881.362

set/95 3.176 191.816 6.029 67.006 147.342 287.511 6.309 28.026 19.446 o 756.662
out/95 3.221 193.320 4.581 64.119 135.398 257.080 6.730 33.788 17.702 o 715.938

nov/95 3.263 193.568 3.275 78.809 121.358 253.111 5.300 40.710 7.500 o 706.895

dez/95 2.967 182.617 5.569 77.250 128.988 258.830 10.565 56.651 7.244 o 730.680
jan/96 3.480 191.866 4.624 77.627 162.886 277.986 6.759 32.901 7.133 o 765.261
fev/96 3.030 175.700 6.311 75.917 142.157 248.031 17.862 30.775 5.460 o 705.243
mar/96 4.119 197.549 7.060 83.728 165.875 277.686 7.324 28.474 5.763 o 777.578

Jan-Mar/1996 10.629 565.115 17.995 237.273 470.918 803.702 31.945 92.149 18.356 O 2.248.082 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb 
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TNBA A3.2.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego formal por setor de atividade 

EXTR. MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONST. 
CIVIL 

COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL AGRO. OUTRAS IGNORADO TOTAL 

1991 ·6.944 -304.391 ·5.697 ·48.973 ·146.295 ·99.702 16.152 ·8.196 25.216 ·68 -578.897

1992 ·8.265 ·308.753 960 -71.656 ·103.142 ·144.368 17.260 ·18.640 ·11.442 o ·648.046

1993 ·2.356 10.016 -442 ·29.181 82.168 120.331 -44.338 2.466 15.517 o 154.181

1994 ·3.044 55.811 2.030 ·23.167 99.775 125.885 ·3.310 6.294 14.165 2 274.441 

1995 ·6.007 ·305.293 ·17.924 -57.880 27.852 ·22.179 720 ·42.057 10.617 o ·412.151

Jan-Mar/1995 -846 17.456 ·3.400 ·6.580 19.701 21.610 4.131 2.013 4.879 o 58.963

mar/95 ·339 3.086 ·3.313 ·1.060 5.848 11.906 2.728 -936 3.279 o 21.200

abr/95 -520 16.075 ·1.149 2.353 19.389 35.551 1.147 5.135 1.804 o 79.786
mai/95 ·437 23.005 ·2.481 -1.763 13.619 27.268 2.727 17.199 3.912 o 83.050
jun/95 360 -25.073 ·97 ·5.495 390 14.258 1.843 10.237 4.688 o 1.112
jul/95 -321 ·49.665 ·1.930 ·840 ·5.208 ·18.058 ·513 3.554. 2.047 o -70.934
ago/95 ·1.061 -77.106 -1.910 -7.235 -14.748 ·15.353 ·305 ·4.828 -780 o ·123.326
set/95 ·450 ·28.949 ·2.571 -5.479 -6.889 ·17.430 ·467 ·8.762 ·1.360 o -72.358
out/95 ·380 ·30.612 ·1.583 ·997 1.079 ·3.140 ·983 ·10.712 ·1.334 o ·48.663
nov/95 .944 ·60.823 ·1.058 ·8.554 14.506 ·3.883 -751 ·14.716 ·825 o -77.049
dez/95 ·1.408 ·89.600 ·1.745 ·23.290 ·13.987 ·63.002 ·6.110 ·41.177 ·2.414 o ·242.732
jan/96 ·804 ·30.221 -769 6.319 ·21.137 ·14.404 -795 ·2.006 311 o ·63.507
fev/96 -543 -27.783 ·290 2.281 -9.740 8.219 -7.999 ·1.858 796 o ·36.916
mar/96 -1.472 ·27.400 ·1.785 3.385 ·13.092 904 3.589 ·3.133 564 o ·38.441

Jan-Mar/1995 ·2.819 -85.405 ·2.844 11.985 -43.969 ·5.281 ·5.206 ·6.997 1.672 o ·138.864
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb 

Tl>BB.A A3.3.a 

Movimentação de mão-de obra • admissões por gênero 

MASCULINO FEMININO TOTAL 

1991 5.898.234 2.333.453 8.231.687 
1992 4.570.670 1.709.935 6.280.605 
1993 5.341.650 2.138.081 7.479.731 
1994 5.728.486 2.327.987 8.056.473 
1995 6.288.522 2.667.802 8.956.324 

Jan-Mar/1995 1.742.825 765.843 2.508.668 

mar/95 626.220 280.171 906.391 
abr/95 571.832 245.599 817.431 
mai/95 633.921 258.955 892.876 
jun/95 557.072 230.201 787.273 
jul/95 512.808 209.859 722.667 
ago/95 532.086 225.950 758.036 
set/95 486.082 198.222 684.304 
out/95 472.747 194.528 667.275 
nov/95 440.830 189.016 629:846 
dez/95 338.320 149.628 487.948 
jan/96 504.269 197.485 701.754 
fev/96 462.872 205.455 668.327 
mar/96 512.842 226.295 739.137 

Jan-Mar/1996 1.479.982 629.236 2.109.218 
Fonte: Elaboraç5o própria a partir do CAGEDIMTB. 



Metrado de Trabalho A11 CCIIAt.l�·�.s.t!' 

TA88..A A3.3.b TA88..A A3.3.c 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos Movimentação de mão-de-obra • variação do nível 
por gênero de emprego por gênero 

MASCULINO FEMININO TOTAL MASCLINO FEMININO TOTAL 

1991 6.338.841 2.471.743 8.810.584 1991 -440.607 -138.290 -578.897
1992 5.041.793 1.886.858 6.928.651 1992 -471.124 -176.922 -648.046
1993 5.256.067 2.069.483 7.325.550 1993 85.582 68.599 154.181
1994 5.606.798 2.175.234 7.782.032 1994 121.688 152.753 274.441
1995 6.668.077 2.700.398 9.368.475 1995 -379.555 -32.596 -412.151

Jan-Mar/1995 1.741.999 707.706 2.449.705 Jan-Mar/1995 826 58.137 58.963 

mar/95 630.910 254.281 885.191 mar/95 -4.690 25.890 21.200 
abr/95 525.758 211.887 737.645 abr/95 46.073 33.713 79.786 
mai/95 577.895 231.931 809.826 mai/95 56.027 27.023 83.050 
jun/95 557.664 228.497 786.161 jun/95 -592 1.704 1.112 
jul/95 562.152 231.449 793.601 jul/95 -49.344 -21.590 -70.934
ago/95 623.530 257.832 881.362 ago/95 -91.444 -31.882 -123.326
set/95 536.463 220.199 756.662 set/95 -50.382 -21.976 -72.358
out/95 517.500 198.438 715.938 out/95 -44.753 -3.910 -48.663
nov/95 515.918 190.977 706.895 nov/95 -75.087 -1.962 -77.049
dez/95 509.198 221.482 730.680 dez/95 -170.879 -71.853 -242.732
jan/96 541.263 223.998 765.261 jan/96 -36.994 -26.513 -63.507
fev/96 491.415 213.828 705.243 fev/96 -28.543 -8.373 -36.916
mar/96 550.912 226.666 777.578 mar/96 -38.071 -370 -38.441

Jan-Mar/1996 1.583.590 664.492 2.248.082 Jan-Mar/1996 -103.608 -35.256 -138.864
Fonte: Elaboração própria a partir do CAGEDIMTB. Fonte: Elaboração própria a partir do CAGEDIMTB. 

TA88..AA3.4.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >"65 IGNORADO 

1991 40.847 490.192 2.729.267 1.654.207 2.014.847 876.652 299.329 48.563 17.798 59.987 
1992 21.981 302.484 1.927.060 1.268.950 1.624.781 727.187 240.720 36.645 12.885 117.911 
1993 13.823 335.563 2.309.709 1.528.180 1.960.641 879.358 283.538 39.270 14.038 115.610 
1994 24.674 402.614 2.607.000 1.618.034 2.071.799 940.417 298.030 39.741 13.634 40.530 
1995 25.965 446.491 2.880.703 1.767.345 2.299.837 1.064.337 339.745 47.640 16.623 67.637 

Jan-Mar/1995 3.161 129.494 817.109 497.252 639.221 293.585 94.803 13.371 4.918 15.754 

mar/95 1.762 48.096 297.435 178.291 228.724 104.619 34.183 4.845 1.767 6.669 
abr/95 2.016 42.067 269.387 161.369 206.605 93.829 30.075 4.221 1.474 6.388 
mai/95 2.811 47.561 293.189 173.823 224.866 103.268 34.072 4.791 1.647 6.847 
jun/95 2.965 41.600 251.295 152.126 200.487 94.539 31.500 4.535 1.589 6.636 
jul/95 3.124 37.289 228.047 140.325 185.907 88.140 28.661 4.035 1.336 5.803 
ago/95 4.168 38.290 240.773 147.218 195.205 91.638 28.461 4.054 1.400 6.830 
set/95 3.327 33.367 219.095 134.143 177.144 8'1.922 25.494 3.448 1.193 5.172 
out/95 3.375 32.137 214.149 131.154 173.209 79.537 24.173 3.164 1.090 5.286 
nov/95 939 25.575 195.242 129.016 167.594 77.595 24.143 3.311 1.100 5.332 
dez/95 78 19.111 152.417 100.919 129.599 60.284 18.363 2.711 877 3.588 
jan/96 281 26.863 209.295 140.750 190.838 92.548 29.799 4.466 1.505 5.409 
fev/96 713 28.720 203.694 134.043 180.067 85.312 26.387 3.784 1.163 4.443 
mar/96 1.209 30.796 229.691 147.510 197.272 93.380 28.529 3.989 1.393 5.368 

Jan-Mar/1996 2.203 86.379 642.680 422.304 568.178 271.240 84.715 12.238 4.062 15.220 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 
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TABEI.A A3.4.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 IGNORADO 

1991 13.658 381.520 2.701.239 1.818.301 2.272.972 1.035.979 405.531 78.293 37.046 66.046 

1992 5.840 230.018 1.985.090 1.439.827 1.878.164 893.794 349.063 68.680 32.548 45.627 

1993 3.191 197 .508 2.033.925 1.543.845 2.039.101 978.990 380.321 74.596 37.005 37.068 

1994 5.247 234.774 2.223.698 1.624.592 2.156.074 1.026.766 375.978 67.406 32.032 35.465 

1995 7.272 300.186 2.663.417 1.908.110 2.590.298 1.271.214 453.182 76.053 33.373 65.371 

Jan-Mar/1995 441 71.485 706.229 513.413 683.443 321.860 112.769 18.527 8.384 13.154 

mar/95 238 26.870 255.802 184.714 245.347 115.832 40.867 6.647 2.986 5.887 

abr/95 341 23.866 214.986 152.442 202.446 96.569 33.766 5.521 2.440 5.268 

mai/95 536 26.265 235.580 166.717 222.483 105.767 37.947 6.044 2.619 5.868 

jun/95 719 26.340 225.643 160.067 215.715 104.779 37.582 6.351 2.737 6.229 

jul/95 946 28.255 225.323 157.758 217.135 111.823 37.312 6.446 2.763 5.839 

ago/95 1.235 31.799 251.109 175.685 241.282 120.014 42.573 7.336 3.145 7.184 

set/95 1.378 28.615 215.513 149.330 205.446 104.121 37.769 6.332 2.747 5.412 

out/95 1.293 26.273 205.156 141.660 195.789 96.847 35.404 5.831 2.577 5.107 

nov/95 319 18.569 187.395 143.244 200.146 102.992 38.057 6.721 3.106 6.344 

dez/95 64 18.720 196.483 147.793 206.412 106.442 40.002 6.942 2.854 4.967 

jan/96 88 19.997 213.532 156.025 213.243 108.061 39.033 7.032 3.047 5.202 

fev/96 106 19.946 196.449 141.712 196.425 102.082 35.352 6.304 2.480 4.389 

mar/96 183 21.535 215.345 157.289 217.409 111.159 39.351 6.770 3.084 5.452 

Jan-Mar/1996 377 61.478 625.326 455.025 627.077 321.302 113.736 20.106 8.611 15.043 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGE/l'MTb. 

TABEI.A A3.4.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 IGNORADO 

1991 27.189 108.672 28.028 -164.094 ·258.125 -159.327 ·106.201 ·29.730 ·19.248 ·6.059

1992 16.142 72.466 -58.030 ·170.877 ·253.383 ·166.607 ·108.343 ·32.035 ·19.663 72.284 

1993 10.632 138.055 275.784 -15.665 ·78.460 -99.631 ·96.783 -35.326 -22.967 78.542 

1994 19.427 167.840 383.302 -6.558 -84.275 ·86.348 -77.948 -27.665 ·18.399 5.064 

1995 18.693 146.305 217.286 ·140.764 -290.460 -206.878 -113.437 -28.413 -16.749 . 2.266 

Jan-Mar/1995 907 19.336 36.960 -5.387 -14.741 -9.425 ·5.989 -1.719 -1.155 867 

mar/95 1.524 21.226 41.633 ·6.423 -16.623 ·11.213 -6.684 -1.802 -1.219 783 
abr/95 1.676 18.201 54.401 8.927 4.159 -2.740 -3.692 -1.300 -965 1.120 
mai/95 2.275 21.296 57.609 7.105 2.384 -2.499 -3.875 ·1.253 -972 979 

jun/95 2.246 15.260 25.652 -7.941 -15.227 -10.239 -6.082 -1.816 -1.147 407 
jul/95 2.177 9.035 2.724 -17.433 -31.229 -23.683 -8.651 -2.411 -1.428 -35
ago/95 2.934 6.491 -10.336 -28.467 -46.077 -28.376 -14.112 -3.283 ·1.746 -354
set/95 1.949 4.752 3.582 ·15.187 -28.302 -22.199 -12.275 -2.884 -1.554 -240
out/95 2.082 5.864 8.993 -10.505 -22.579 -17.310 -11.232 -2.667 -1.487 179
nov/95 620 7.006 7.846 -14.228 -32.553 -25.397 ·13.914 -3.411 -2.007 -1.012
dez/95 14 392 -44.066 -46.874 -76.813 -46.158 -21.639 -4.231 -1.977 -1.379
jan/96 192 6.866 -4.238 -15.274 -22.405 -15.513 -9.235 -2.567 -1.542 207 
fev/96 608 8.774 7.246 -7.668 -16.358 -16.770 -8.964 -2.520 -1.316 54 
mar/96 1.026 9.260 14.346 -9.779 -20.137 -17.779 ·10.822 -2.781 -1.691 -84

Jan-Mar/1996 609 8.300 5.785 ·10.907 -19.633 -16.687 -9.674 -2.623 -1.516 59
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECYMTb. 
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TABB.A A.3.5.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por grau de Instrução 

ATÉ 41 SER. 41 A 8' SER. 1• GR. COMPL. 2• GR. COMPL. SUP. COMPL. IGNORADO TOTAL 

1991 1.592.693 3.511.628 1.744.357 997.805 283.245 101.960 8.231.687 
1992 1.185.104 2.557.036 1.369.477 832.797 262.167 74.023 6.280.605 
1993 1.270.664 3.002.431 1.768.399 1.044.136 301.882 92.219 7.479.731 
1994 1.308.286 3.259.964 1.971.454 1.130.015 292.283 94.470 8.056.473 
1995 1.395.117 3.562.656 2.274.648 1.302.062 325.353 96.489 8.956.324 

Jan-Mar/1995 366.908 1.015.582 635.948 359.455 104.667 26.108 2.508.668 

mar/95 131.813 365.601 230.461 129.983 39.333 9.199 906.391 

abr/95 122.652 327.202 210.518 118.842 29.493 8.724 817.431 

mai/95 153.384 358.677 221.404 122.063 28.201 9.147 892.876 

jun/95 136.251 314.067 193.040 109.640 25.524 8.751 787.273 

jul/95 121.945 288.541 179.497 102.013 23.240 7.431 722.667 

ago/95 117.831 294.847 190.017 113.766 33.166 8.410 758.036 

set/95 112.460 264.851 172.978 101.515 24.812 7.688 684.304 

out/95 104.615 266.315 169.874 98.135 21.076 7.259 667.275 

nov/95 91.688 247.178 167.181 96.722 19.570 7.507 629.846 

dez/95 67.385 185.396 134.191 79.911 15.604 5.462 487.948 

jan/96 110.422 275.906 176.610 105.192 25.949 7.675 701.754 

fev/96 99.160 255.281 165.936 104.207 36.643 7.100 668.327 

mar/96 105.134 280.440 188.962 118.060 38.394 8.146 739.137 

Jan-Mar/1996 314.716 811.627 531.507 327.460 100.987 22.921 2.109.218 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 

TABB.A A.3.Sb 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por grau de Instrução 

ATÉ 4' SER. 41 A81 SER. 1• GR. COMPL. 2• GR. COMPL. SUP. COMPL. IGNORADO TOTAL 

1991 1.713.464 3.773.987 1.850.530 1.065.526 310.890 96.187 8.810.584 

1992 1.354.787 2.873.342 1.477.183 886.401 262.963 73.976 6.928.651 

1993 1.345.226 2.992.742 1.629.166 999.284 286.251 72.881 7.325.550 

1994 1.360.204 3.168.715 1.801.572 1.080.311 299.954 71.276 7.782.032 

1995 1.536.033 3.813.638 2.270.992 1.306.326 361.582 79.903 9.368.475 

Jan-Mar/1995 397.986 998.460 596.051 339.738 96.344 21.128 2.449.705 

mar/95 138.437 362.126 219.791 123.730 33.811 7.295 885.191 

abr/95 117.419 300.484 183.470 103.540 26.291 6.440 737.645 

mai/95 126.825 333.787 199.914 114.142 28.501 6.656 809.826 

jun/95 122.725 323.936 193.505 109.852 29.274 6.869 786.161 

jul/95 124.690 320.409 193.760 115.814 32.552 6.376 793.601 

ago/95 141.851 360.778 216.300 122.402 32.709 • 7.321 881.362 

set/95 128.657 310.213 181.774 103.407 25.912 6.700 756.662 

out/95 123.927 294.212 171.138 96.434 24.156 6.071 715.938 

nov/95 123.471 288.269 168.482 95.895 24.739 6.039 706.895 

dez/95 128.483 283.090 166.597 105.102 41.104 6.304 730.680 

jan/96 118.380 304.611 193.421 111.885 30.713 6.252 765.261 

fev/96 113.094 271.483 182.241 104.203 28.961 5.261 705.243 

mar/96 122.934 304.076 199.056 113.257 31.604 6.651 777.578 

Jan-Mar/1995 354.408 880.169 574.718 329.346 91.277 18.164 2.248.082 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 



Al4 Mercado de Trabalho 
co,t,JJUN'nJRA IE AN.ALISE 

TABaAA.:i.5.c 

Movimentação de mão•de•obra • variação do nível de emprego por grau de Instrução 

ATÉ 41 SER. 41 A 81 SER. 1• GR. COMPL. 2• GR. COMPL. SUP. COMPL. IGNORADO TOTAL 

1991 ·120.771 -262.359 -106.173 -67.722 -27.645 5.773 -578.897

1992 ·169.683 -316.306 -107.706 ·53.604 -795 48 -648.046

1993 -74.562 9.689 139.233 44.852 15.631 19.338 154.181 

1994 -51.918 91.249 169.883 49.704 -7.671 23.194 274.441 

1995 -140.916 -250.982 3.655 ·4.264 ·36.230 16.586 -412.151

Jan-Mar/1995 -31.078 17.123 39.897 19.717 8.324 4.980 58.963 

mar/95 -6.624 3.475 10.670 6.253 5.522 1.904 21.200 

abr/95 5.232 26.718 27.048 15.301 3.202 2.284 79.786 

mai/95 26.558 24.890 21.490 7.921 -301 2.491 83.050 

jun/95 13.526 -9.869 -465 -212 ·3.750. 1.882 1.112 

jul/95 -2.745 -31.868 -14.263 -13.802 -9.312 1.055 -70.934

ago/95 -24.020 -65.931 ·26.284 -8.636 456 1.088 -123.326

set/95 -16.197 -45.362 -8.796 -1.892 -1.100 989 -72.358

out/95 -19.312 -27.897 -1.264 1.702 ·3.080 1.189 -48.663

nov/95 -31.783 -41.091 -1.301 827 -5.169 1.469 -77.049

dez/95 -61.098 -97.695 :32.406 -25.191 ·25.500 -841 -242.732

jan/96 -7.958 -28.704 ·16.811 ·6.693 -4.764 1.423 -63.507

fev/96 -13.934 ·16.202 ·16.306 4 7.683 1.839 -36.916

mar/96 -17.799 -23.636 -10.095 4.803 6.791 1.495 -38.441

Jan-Mar/1996 -39.691 -68.542 -43.211 ·1.886 9.710 4.757 -138.864

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 

TABaAA.3.6 

Taxa de rotatividade por setor de atividade 

EXT. MIN. !NO. TR. SIUP CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTRAS TOTAL 

Média 1H91 2,25 2,89 0,60 6,49 3,72 2,86 0,58 3,00 1,99 2,88 

Média 1!l92 1,66 2,27 0,55 4,83 3,04 2,29 0,23 2,50 1,94 2,21 

Média 1!l93 1,83 2,72 0,58 5,24 3,47 2,50 0,33 2,81 1,96 2,60 

Média 1!l94 1,84 2,87 0,78 5,23 3,48 2,66 0,30 2,94 2,05 2,75 

Média 1995 2,07 3,15 0,93 5,36 3,79 3,03 0,35 3,61 2,20 3,07 

Média Jan-Mar/1995 2,23 3,74 0,92 5,84 4,14 3,31 0,40 3,81 2,46 3,41 

mar/95 2,27 3,98 1,06 6,12 4,49 3,64 0,45 4,43 2,79 3,71 

abr/95 2,11 3,39 0,86 5,11 3,76 2,97 0,38 3,48 2,50 3,08 

mai/95 2,02 3,69 1,37 5,60 4,11 3,20 0,37 3,96 2,72 3,36 

jun/95 2,34 3,18 0,98 5,55 3,93 3,08 0,38 3,63 2,37 3,24 

jul/95 2,14 2,83 1,08 5,23 3,67 3,04 0,39 3,77 2,19 2,97 

ago/95 2,18 2,91 1,01 5,78 3,87 3,24 0,41 3,56 2,43 3,12 

set/95 1,97 2,74 0,88 5,06 3,44 2,94 0,30 2,97 1,92 2,82 

out/95 1,83 2,65 0,84 5,01 3,41 2,78 0,32 3,61 2,03 2,75 

nov/95 1,94 2,40 0,68 4,66 3,25 2,56 0,25 4,54 0,80 2,59 

dez/95 1,21 1,67 0,81 3,42 2,88 2,11 0,20 1,84 0,54 2,01 

jan/96 1,93 2,87 0,84 4,95 3,46 3,01 0,31 3,77 1,02 2,91 

fev/96 1,76 2,61 1,21 4,76 3,33 2,84 0,37 3,53 0,86 2,76 

mar/96 2,07 2,94 1,11 5,27 3,7 3,13 0,42 3,14 0,92 3,05 

Média Jan-Mar/1996 1,92 2,81 1,05 4,99 3,50 2,99 0,37 3,48 0,93 2,91 

Fonte:Elaboraçáo própria a partir dos dados do Ministério do Trabalho. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Méàia 1991 3,54 5,51 4,27 4,04 5,90 5,92 4,81 
Média 1992 4,13 6,60 5,57 4,93 8,75 7,00 5,89 
Média 1993 4,08 5,67 4,02 4,45 8,78 6,57 5,28 
Média 1994 4,00 5,35 4,06 4,18 6,67 6,96 4,97 
Média 1995 3,44 5,28 4,64 3,82 5,36 6,82 4,72 

Média jan-mar/95 3,33 4,69 3,70 3,76 5,43 6,67 4,34 

mar/95 3,31 4,57 4,08 3,65 5,62 7,11 4,35 
abr/95 3,30 4,78 4,50 3,62 5,94 7,12 4,49 
mai/95 3,22 5,11 4,76 3,58 5,72 6,86 4,60 
jun/95 3,49 5,23 5,01 4,07 6.47 6,84 4,84 
jul/95 3,65 5,31 5,16 3,85 6,22 7,00 4,91 
ago/95 3,39 6,28 5,26 3,74 5,29 7,27 5,22 
set/95 3,69 .. 5,95 5,19 4,11 4,70 6,73 5,10 
out/95 3,85 5,20 4,93 3,81 4,53 6,36 4,73 
nov/95 3,15 5,10 4,41 3,56 4,41 6.49 4,45 
dez/95 3,51 6,29 5,40 4,18 . 4,82 7,11 5,27 
jan/96 3,33 7,04 6,05 4,40 6,27 6,96 5,72 
fev/96 4,36 7,65 6,61 5,32 7,28 6,41 6,41 
mar/96 4,30 7,09 6,69 4,61 5,99 6,91 6,04 

Média jan-mar/96 4,00 7,26 6,45 4,78 6,51 6,76 6,06 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEl/8Gf 

TABELA A.4.12 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 7,96 n.d. n.d n.d. n.d. 11,36 
Média 1992 9,22 10,09 8,20 n.d. n.d. 12,61 
Média 1993 8,68 9,88 7,27 n.d. n.d. • 11,90 
Média 1994 8,93 9,78 8,00 5,85 n.d. 10,63 
Média 1995 8,95 10,73 8,11 6,00 7,40 9,09 

Média Jan-Mar/1995 9,17 10,77 7,10 6,63 n.d. 9,06. 

mar/95 9.40 11,00 7,60 7,00 n.d. 9,06 
abr/95 9,20 10,80 7,60 6,90 n.d. 9,07 
mai/95 9,10 10,80 7,70 6,90 n.d. 9,69 
jun/95 9,10 10,90 7,90 7,40 n.d. 9,78 
jul/95 8,80 10,90 8,30 7,60 n.d. 9,66 
ago/95 9,00 10,80 9,20 7,70 n.d. 9,23 
set/95 9,00 10,60 9,40 7,90 n.d. 8,36 
out/95 9,10 10,70 9,30 7,90 n.d. 8,48 

nov/95 8,70 10,40. 8,30 7,60 7,20 8,66 
dez/95 8,50 10,60 8,30 7,70 7,60 8,90 
jan/96 9,10 10,50 8,60 8,10 8,30 9,34 
fev/96 10,10 11,20 9,60 8,80 8,70 9,91 
mar/96 11,00 n.d. n.d. 8,90 8,80 nd 

Média Jan-Mar/1996 10,07 10,85 9,10 8,60 8,60 9,63 
Fonte: Elaboração prória a partir de dados da Fundaçlo Seade!DIEESE e do Slf-EICE. 
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TABELAA.4.1.3 

Taxa de desemprego oculto por desalento • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 0,89 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.
Média 1992 1,37 2,50 1,34 n.d. n.d. n.d.
Média 1993 1,30 2,49 1,22 n.d. n.d. n.d.
Média 1994 1,28 2,18 0,98 0,90 n.d. n.d.
Média 1995 0,93 2,10 0,76 0,90 1,50 n.d.

Média Jan-Mar/1995 0,90 1,90 0,83 1,03 n.d. n.d.

mar/95 0,80 1,80 0,70 1,00 n.d. n.d.
abr/95 0,90 1,80 0,80 1,00 n.d. n.d.
mai/95 0,70 1,80 0,70 1,00 n.d. n.d.
jun/95 0,80 2,00 0,70 1,00 n.d. n.d.
jul/95 0,80 2,10 0,80 0,90 n.d. n.d.
ago/95 0,90 2,10 0,80 1,00 n.d. n.d.
set/95 1,00 2,20 0,80 1,00 n.d. n.d.
out/95 1,20 2,20 0,70 1,00 n.d. n.d.
nov/95 1,20 2,50 0,60 1,00 1,40 n.d.
dez/95 1,30 2,80 0,70 1,10 1,60 n.d.
jan/96 1,10 3,00 0,90 1,20 1,60 n.d.
fev/96 1,20 3,00 1,10 1,20 1,60 n.d.
mar/96 1,10 n.d n.d. 1,00 1,50 n.d.

Média Jan-Mar/1996 1,13 3 1,00 1,13 1,57 n.d.
Fonte: Elaboração prória a partir de dados da Fundação SBadelDIEESE é do SINEICE. 

TABELA A.4.1.4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 2,89 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.
Média 1992 4,58 2,94. 4,53 n.d. n.d. n.d.
Média 1993 4,63 2,68 3,61 n.d. n.d. n.d.
Média 1994 4,08 2,57 2,34 2,40 n.d. n.d.
Média 1995 3,27 2,86 1,91 2,50 2,55 n.d.

Média Jan-Mar/1995 3,13 2,47 1,60 2,33 n.d. n.d.

mar/95 3,30 2,50 1,50 2,50 n.d. n.d.
abr/95 3,30 2,70 1,50 2,50 n.d. n.d.
mai/95 3,40 2,80 1,70 2,40 n.d. n.d.
jun/95 3,20 2,90 2,10 2,40 n.d. n.d.
jul/95 3,30 .2,90 2,30 2,50 n.d. n.d.
ago/95 3,30 3,00 2,20 2,60 n.d. n.d.

. set/95 3,40 2,80 2,30 2,70 n.d. n.d.
out/95 3,40 3,10 2,20 2,70 n.d. n.d.
nov/95 3,30 3,30 2,00 2,70 2,50 n.d.
dez/95 3,40 3,40 1,80 2,46 2,60 n.d.
jan/96 3,60 3,20 1,80 3,30 2,80 n.d.
fev/96 3,70 3,00 2,40 3,50 3,20 n.d.
mar/96 3,80 n.d n.d 3,30 3,60 n.d.

Média Jan-Mar/1996 3,70 3,1 2,10 ' 3,37 3,20 n.d.
Fonte: Elaoração própria a partir de dados da Fundação SBade/DIEESE, do SJ1E/CE. 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa de desemprego total • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 11,74 n.d. n.d n.d. n.d. 12,09 
Média 1992 15,17 15,53 14,06 n.d. n.d. 13,30 
Média 1993 14,63 15,06 12.09· n.d. n.d. 12,53 
Média 1994 14,18 14,53 11,33 9,15 n.d. 11,37 
Média 1995 13,24 15,69 10,78 9,40 11,45 9,88 

Média Jan-Mar/1995 13,20. 15,13 9,53 10,00 n.d. 9,83 

mar/95 13,50 15,30 9,80 10,50 n.d. 9,80 
abr/95 13,40 15,30 9,90 10,40 n.d. 9,82 

mai/95 13,20 15,40 10,10 10,30 n.d. 10,41 
jun/95 13,10 15,80 10,70 10,80 n.d. 10,54 
jul/95 12,90 15,90 11,40 11,00 n.d. 10,49 
ago/95 13,30 15,90 12,20 11,30 n.d. 9,97 
set/95 13,40 15,60 12,50 11,60 n.d. 9,15 
out/95 13,70 16,00 12,20 11,60 n.d. 9,22 
nov/95 13,20 16,20 10,90 11,40 11,10 9,71 
dez/95 13,10 16,80 10,80 11,90 11,80 9,81 
jan/96 13,80 16,70 11,30 12,60 12,70 10,17 
fev/96 15,00. 17,20 13,10 13,50 13,50 10,62 
mar/96 15,90 n.d. n.d. 13,20 13,90 nd 

Média Jan-Mar/1996 14.90 16,95 12,20 13,10 13,37 10,40 
Fonte: Elaboração prória a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE e do SINEICE. 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,79 4,85 
Média 1992 5,71 6,20 
Média 1993 5,12 5,55 
Média 1994 4;75 5,33 
Média 1995 4,59 4,92 

Média jan-mar/95 4,18 4,59 

mar/95 4,31 4,41 
abr/95 4,41 4,62 
mai/95 4,53 4,72 
jun/95 4,71 5,05 
jul/95 4,65 5,29 
ago/95 5,14 5,34 

set/95 5,04 5,20 
out/95 4,59 4,94 

nov/95 4,37 4,57 
dez/95 5,14 5,48 

jan/96 5,35 . 6,31 
fev/96 5,80 7,34 
mar/96 5,36 7,06 

Média jan-mar/96 5,51 6,90 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME!IBGE. 
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TABELA A.4.3 

Taxa de desemprego por setor de atividade • PME (%) 

IND.TR. CDNS. CIV. CDM�RCID SERVIÇOS OUTROS 

Média 1991 6,50 5,70 5,33 4,76 0,62 
Média 1992 7,84 7,03 6,38 5,83 0,90 
Média 1993 6,62 6,68 5,68 5,22 0,85 
Média 1994 6,15 '5,96 5,42 5,03 0,80 
Média 1995 6,04 5,58 5,10 4,74 0,78 

Média jan-mar/95 5,21 4,62 4,76 4,44 0,78 

·mar/95 5,63 4,86 4,71 4.43 0,87 
abr/95 5,59 5,13 4,92 4,56 0,84 
mai/95 5,86 5,71 4,90 4,59 0,85 
jun/95 6,47 5,50 5,42 4,57 0,98 
jul/95 6,06 5,64 5,79 5,06 0,77 
ago/95 6,59 6,91 5,67 5.43 0,74 
set/95 6,76 6,14 5,65 5,05 0,81 
out/95 6,81 6,14 4,84 4,52 0,71 
nov/95 5,89 5,61 4,60 4,50 0,59 
dez/95 6.83 6,30 5,14 5,26 0,78 
jan/96 7,62 6,38 6,13 5,72 0,81 
fev/96 8,06 7,04 6,93 6.47 0,93 
mar/96 8.04 5,84 6,73 6,20 0,81 

Média jan-mar/96 7,91 6,42 6,60 6,13 0,85 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIJBGE. 

TABELA A.4.4 

Taxa de desemprego por posição na família • PME (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 3,06 2,57 9,34 6,00 
Média 1992 3,72 3,52 11,17 7,43 
Média 1993 3,39' 3,02 9,99 6,80 
Média 1994 3,15 3,05 9,57 6,52 
Média 1995 2,99 2,94 9,06 5,83 

Média jan-mar/95 2,57 2,75 8,66 5,35 

mar/95 2,64 .2,80 8,38 6,13 
abr/95 2,80 '2,66 8,90 5,28 
mai/95 3,04 2,66 8,81 5,57 
jun/95 3,11 2,89 9,23 6,32 
jul/95 3,09 3,33 9.28 6,44 
ago/95 3,44 3,26 9,83 6,25 
set/95 3,47 3,31 9,31 5,93 
out/95 2,91 3,05 9,21 5,70 
nov/95 2,94 2,56 8,40 5,22 
dez/95 3,40 3,26 9,76 7,16 
jan/96 3,59 3,79 10,77 7,25 
fev/96 3,72 4,58 12,24 8.72 
mar/96 3,51 4,51 11,56 7,82 

Média jan-mar/96 3,61 4,29 11,52 7,93 
Fonte: Elaboração própria, partir de dados da PMEIJBGE. 
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TABELA A.4.5. 

T�xa de desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60�4 >-65 

Média 1991 11,62 9,14 5,48 3,61 2,21 1,29 0,89 0,57 
Média 1992 14,38 11,21 6,98 4,29 2,81 1,84 1,35 1,07 
Média 1993 12,24 10,31 6,18 3,96 2,51 1,88 0,96 0,81 
Média 1994 11,88 9,60 6,04 3,70 2,40 1,56 0,86 o.ao
Média 1995 11,03 9,33 5,54 3,66 2,17 1,67 1,33 0,91

Média jan-mar/95 10,90 8,73 5,07 3,43 1,78 1,26 1,16 1,07 

mar/95 10,86 8,48 S,37 3,43 1,77 1,36 1,31 1,38 
atr/95 10,30 8,99 5,78 3,13 2,01 1,59 1,77 0,92 
mai/95 10,49 9,34 5,11 3,50 2,27 1,56 1,42 0,28 
jun/95 9,98 10,06 5,66 3,78 2,11 1,41 1,35 1,19 
juV95 9,57 9,92 5,95 3,83 2,28 1,80 1,10 1,33 
ago/95 10,96 10,29 5,92 4,11 2,59 2,38 1,29 1,20 
set/95 11,67 9,55 5,92 3,96 2,78 2,20 1,53 0,81 
out/95 12,32 8,91 5,42 3,83 2,28 1,61 1,29 0,77 
nov/95 11,63 8,74 5,11 3,40 1,91 1,83 0,99 0,34. 
dez/95 12,72 10,01 6,44 4,14 2,43 1,85 1,80 0,84 
jan/96 13,29 11,35 6,00 4,58 2,99 1,82 1,65 1,54 
fev/96 16,30 12,96 6,75 4,97 3,08 1,87 1,32 1,44 
mar/96 15,10 11,88 6,86 4,52 2,93 1,98 1,22 2,05 

Média jan-mar/96 14,90 12,07 6,54 4,69 3,00 1,89 1,40 1,68 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de instrução • PME(%) Composição do desemprego por gênero (%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 MASCULINO FEMININO 

Média 1991 3,86 6,96 5,35 2,56 Média 1991 61,22 38,78 
Média 1992 4,67 8,72 6,65 2,63 Média 1992 60,09 39,91 
Média 1993 4,34 7,29 6,17 2,50 Média 1993 59,62 40,38 
Média 1994 3,93 6,94 5,87 2,39 Média 1994 58,49 41,51 
Média 1995 3,61 6,55 5,69 2,32 Média 1995 59,00 41,00 

Média jan-mar/95 3,30 5,84 5,58 2,01 Média jan-mar/95 58,26 41,74 

mar/95 3,30 5,84 5,65 1,91 mar/95 59,98 40,02 
abr/95 3,46 6,24 5,59 1,90 abr/95 59,48 40,52 
mai/95 3,47 6,77 5,24 2,1a· mai/95 59,50 40,50 
jun/95 3,80 6,68 5,83 2,32 jun/95 58,88 41,12 
jul/95 3,64 6,77 5,98 2,64 jul/95 57,27 42,73 
ago/95 4,29 7,23 5,84 2,63 ago/95 59,77 40,23 
set/95 4,05 7,00 6,12 2,34 set/95 60,00 40,00 
out!95 3,61 6,66 5,55 2,32 out/95 58,85 41,15 

nov/95 3,28 6,33 5,19 2,30 nov/95 59,60 40,40 
dez/95 3,79 7,36 6,23 3,14 dez/95 59,54 40,46 
jan/96 4,08 7,74 7,26 3,21 Jan/96 56,70 43,30 

fev/96 4,88 8,50 7,85 3,66 fev/96 54,56 45,44 

mar/96 4,28 8,32 7,51 3,26 mar/96 53,53 46,47 

Média jan-mar/96 4,41 8,19 7,54 3,38 Média jan-mar/96 54,88 45,12 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.8 

Composição do desemprego por setor de ativldad� (%)

IND. TR. CONS. CIV. COM�RCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,12 8,50 16,09 35,07 2,50 7,72 
Média 1992 27,48 8,96 15,76 35,81 2,97 9,01 
Média 1993 25,43 9,00 15,97 36,41 3,14 10,04 
Média 1994 24,45 8,66 16,37 -37,76 3,08 9,69 
Média 1995 24,81 8,21 16,46 38,49 3,11 8,93 

Média jan-mar/95 24,38 7,30 16,50 38,36 3,39 10,07 

mar/95 26,09 7,62 16,51 38,19 3,78 7,81 

abr/95 24.41 7,79 16,59 38,39 3,59 9,23 

mai/95 24,87 8,34 15,90 38,54 3,45 8,91 

jun/95 26,08 7,84 16,78 ,, 36,41 3,75 9,14 

jul/95 23,50 7,83 18,05 40,14 2,95 7,54 
ago/95 24,03 9,32 16,76 40,18 2,63 7,09 
set/95 25,45 8,36 16,77 38,37 2,94 8,10· 
out/95 27,47 9,24 15,66 36,83 2,81 7,98 
nov/95 24,80 9,04 16,11 39,29 2.43 ,, 8,34 
dez/95 23,97 8.44 15,33 38,47 2,77 11,02 
jan/96 24,57 7,63 16,54 39,14 2,63 9,48 
fev/96 23,34 7,50 16,69 39,20 2,69 10,59 
mar/96 24,93 6,78 17,06 39,82 2,49 8,92 

Média jan-mar/96 24,25 7,30 16,77 39,39 2,60 9,69 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.9 

Composição do desemprego por posição na família (%)

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 32,51 9,53 49,60 8,35 
Média 1992 32,77 10,43 48,62 8,17 
Média 1993 33,41 10,25 48.45 7,88 
Média 1994 33,85 11,16 47,24 7,76 
Média 1995 33,45 11,54 47.76 7,25 

Média jan-mar/95 32,12 11,79 48,52 7,57 

mar/95 32,27 11,91 47,18 8,64 
abr/95 33,53 10,87 48,27 7,32 
mai/95 34,65 11,59 47,02 6.74 
jun/95 33,26 11,76' 47,65 7,32 
jul/95 33,62 12,67 46,29 7.42 
ago/95 34,96 11.40 46,66 6,98 
set/95 34,23 11,55 46,80 7,42 
out/95 31,84 11,74 49,55 6,87 
nov/95 35,33 10,24 47,82 6,61 
dez/95 33,35 11,21 47,84 7,60 
jan/96 32.41 12,18 47,87 7,54 
fev/96 30,43 13,03 48,93 7,60 
mar/96 31,16 13,29 47,62 7,93 

Média jan-mar/96 31,29 12,86 48,16 7,69 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.10 

Composição do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18•24 25·30 30·39 40·49 50·59 60·64 >c65 

Média 1991 11,48 38,04 17,62 21,30 8,50 2,47 0,40 0,18 
Média 1992 10,83 38,09 17,78 20,32 9,20 2,97 0,53 0,28 
Média 1993 9,64 38,37 17,40 21,00 9,57 3,39 0,40 0,24 
Média 1994 9,69 37,66 18,12 21,30 9,74 2,90 0,36 0,23 
Média 1995 9,58 37,66 16,90 22,02 9,57 3,38 0,59 0,31 

Média jan-mar/95 10,42 37,78 17,15 22,41 8,51 2,81 0,55 0,37 

mar/95 10,23 36,51 18,28 22,42 8,49 2,97 0,62 0,49 
abr/95 9,37 38,17 18,90 19,98 9,11 3,32 0,81 0,33 
mai/95 9,50 38,53 16,20 21,66 10,23 3,14 0,65 0,10 
jun/95 8,55 39,70 ·16,78 22,20 9,04 2,72 0,59 0,41 
jul/95 7,96 38,12 17,60 22,22 9,73 3,46 0,46 0,44 
ago/95 8,42 37,21 16,24 22,37 10,45 4,42 0,52 0,38 

set/95 9,52 35,83 16,34 21,74 11,54 4,14 0,61 0,27 
out/95 10,35 36,37 16,24 22,83 10,11 3,26 0,57 0,28 
nov/95 10,66 38,08 16,20 21,59 8,93 3,96 0,44 0,13 
dez/95 9,80 36,88 17,06 22,37 9,55 3,36 0,73 0,26 
jan/96 9,32 38,18 14,53 23,02 10,87 3,03 0,61 0,44 
fev/96 10,43 39,37 14,56 22,08 9,96 2,81 0,43 0,37 
mar/96 10,41 38,35 15,81 21,20 10,09 3,13 0,43 0,58 

Média jan-mar/96 10,08 38,66 14,97 22,08 10,29 2,98 0,49 0,46 
fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/lBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de Instrução(%) Composição do desemprego por meses de duração(%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 <1 1-3 3·6 6·12 >=12 

Média 1991 30,93 37,81 23,82 7,44 Média 1991 11,46 31,54 27,62 16,42 12,95 
Média 1992 29,31 39,37 24,96 6,36 Média 1992 8,96 26,44 26,71 19,81 18,09 
Média 1993 29,35 36,91 26,84 6,91 Média 1993 9,42 26,31 25,35 18,65 20,26 
Média 1994 27,56 37,83 27,59 7,02 Média 1994 10,52 27,66 24,43 18,14 19,26 
Média 1995 25,63 37,90 29,11 7,36 Média 1995 11,54 30,03 26,53 16,84 15,06 

Média jan-mar/95 25,98 36,50 30,69 6,82 Média jan-mar/95 11,61 31,14 25,62 13,94 17,70 

mar/95 25,66 36,53 31,25 6,56 mar/95 12,98 30,80 25,03 14,41 16,79 
abr/95 25,96 37,35 30,31 6,37 abr/95 12,92 31,12 27,24 14,05 14,67 
mai/95 25,31 40,02 27,59 7,08 mai/95 ,12,28 31,93 26,01 16,49 13,29 
jun/95 26,13 36,96 29,62 7,29 jun/95 12,89 30,37 26,19 16,52 14,04 
jul/95 24,56 37,28 29,94 8,22 jul/95 12,27 30,57 26,16 18,66 12,35 
ago/95 27,39 37,85 27,05 7,71 ago/95 11,32 30,56 26,40 18,05 13,68 
set/95 26,52 37,86 28,69 6,93 set/95 10,91 28,99 28,03 18,41 13,65 
out/95 25,35 39,35 27,93 7,37 out/95 10,57 27,49 27,12 18,76 16,07 
nov/95 24,66 39,52 28,25 7,57 nov/95 9,52 26,88 28,77 19,64 15,19 
dez/95 23,80 38,71 28,60 8,88 dez/95 11,10 29,41 25,58 18,61 15,29 
jan/96 23,32 36,81 31,23 8,64 jan/96 9,67 30,71 25,88 17,65 16,08 
fev/96 24,53 35,67 30,89 8,90 fev/96 9,53 28,16 27,14 17,94 17,24 
mar/96 22,60 37,89 31,02 8,49 mar/96 9,95 27,13 27,65 16,92 18,35 

Média jan-mar/96 23,51 36,77 31,04 8,68 Média jan-mar/96 9,71 28,59 26,93 17,50 17,26 
Fonte: Elaboraç5o própria a partir de dados da PMEllBGE. fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.5 - Seguro Desemprego

TABELA A.5.1 
Relaçãc1 entre o número de Segurados e número de Desligados (R.S.D) 

REQUERENTES SEGURADOS TP-:1.A DE HABILITAÇÃO V.M.B.(') V.M.B.(") R.S.D 

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,82, 0,40 

1992 4.015.225 3.895.157 97,01 1,69 145,87 0,56 

1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,34 0,51 

1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,33 0,52 

1995 4.789.324 4.734.179 98,85 1,54 150,54 0,51 

Jan. -Mar.1995 1.247.838 1.233.748 98,87 1;63 135,91 0,50 

mar/95 489.736 484.479 98,93 1,65 135,00 0,55 

abr/95 355.861 351.936 98,90 1,68 134,34 0,48 

mai/95 448.677 443.407 98,83 1,40 156,62 0,55 

jun/95 409.383 404.803 98,88 1,44 157,62 0,51 

jul/95 410.969 406.479 98,91 1,45 155,12 0,51 

ago/95 460.744 455.799 98,93 1,47 155,65 0,52 

seV95 395.538 391.092 98,88 1,5:1 158,00 0,52 

ouV95 362.921 358.783 98,86 1,53 157,87 0,50 

nov/95 368.584 363.987 98,75 1,55 157,53 0,51 

dez/95 328.809 324.145 98,58 1,56 156,00 0,44 

jan/96 411.707 405.138 98,40 1,56 153,87 0,53 
fev/96 356.902 349.083 97,81 1,57 153,83 0,49 

mar/96 446.628 429.820 96,24 1,57 153,28 0,55 

Jan.-Mar.1996 1.215.237 1.184.041 97,43 1,57 153,99 0,53 

Fonte: Elaboraç5o própria a partir de dados do MTbllXJPS&CSC}lS'SPES. ("}-Valor Médio do Beneficio em salários rrínimos. {" '}-Valor Médio do Benefício em RS de dezerrbro de
_ 
1995. 
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. A.6 - Intermediação de Mão-de-Obra 

TABELA A.6.1 

Grau de atratividade do SINE para os trabalhadores desligados 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 TRIM 1/95 TRIM 1/96 

AC 11,53 12,85 84,26 28,28 25,07 22,84 8,55 
AM 7,01 12,20 11,13 12,13 6,36 7,07 39,40 
AP 72,81 100,10 121,27 104,,92 184,78 190,63 154,27 
PA 8,13 11,64 15,04 10,09 1Q,61 nd nd 

RO 5,21 9,83 23,78 19,30 17,38 18,09 18,52 
RR 51,57 53,97 64,62 47,56 73,12 74,51 83,99 
TO nd nd nd nd nd nd nd 

AL 11,54 39,64 43,21 17,00 15,68 7,49 0,12 
BA 2,92 2,31 2,19 3,10 4,54 3,71 6,64 
CE 32,89 46,38 60,42 59,80 59,54 60,56 71,73 
MA 12,31 18,21 29,32 26,12 28,56 34,33 25,13 
·
ps 17,26 18,30 19,00 32,05 24,98 24,24 17,53 
PE 5,67 7,30 6,13 12,42 8,86 9,04 6,17 
PI 19,17 36,43 33,10 27,60 36,22 29,61 49,75 
RN 3,31 5,22 4,89 4,80 8,72 4,13 12,21 

SE 11,80 17,17 15,20 13,87 15,18 13,78 22,73 
OF 11,42 7,73 15,99 16,60 44,61 45,98 18,92 
GO 5,08 5,73 8,50 13,20 10,84 7,66 11,71 

MS 21,66 30,00 16,32 13,40 17,96 15,96 25,63 
MT 8,94 19,04 18,84 17,83 17,13 26,82 27,95 
ES 8,95 8,12 11,65 14,85 13,51 14,39 9,46 
MG 3,66 4,48 4,24 4,25 3,94 3,84 4,52 
RJ 0,45 0,61 1,40 6,11 5,64 5,36 7;72 
SP nd nd nd 0,94 4,55 n.d. 2,78 
PR 10,88 16,17 15,06 21,51 29,44 23,30 57,02 
RS 25,18 32,63 27,74 27,68 31,44 27,58 37,04 
se 15,88 21,44 13,41 12,22 16,93 9,A5 nd 

Fonte: Elaboraç5o própria a partir de dados do CAGEOIMTb e do SINE de cada estado. O Grau de atratividade do SINE para os trabalhadores desligados é obtido peta razão entre o 
número de inscritos no SINE e o número de desligados, fornecido pelo CAGEDIMTb, módulo/. 
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TABELA A.6.2 

Gr�u de atratividade do SINE para as empresas 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 TRIM1/95 TRIM1/96 

AC 6,96 4,45 10,98 36,31 16,68 14,66 6,49 

AM 7,49 8,57 6,47 20,01 6,10 7,40 4,82 

AP 24,59 39,74 39,09 50,09 48,69 29,75 17,14 

PA 6,95 5,20 5,06 67,34 5,81 n.d. n.d. 

RO 5,01 5,46 . 8,57 31,33 4,96 5,03 5,02 

RR 71,58 49,98 36,39 36,97 32,63 28,44 20,29 

TO nd nd nd nd nd nd nd 

AL 2,78 3,24 2,17 20,95 2,30 3,07 1,97 

f3A 1,11 0,92 0,41 34,30 0,91 0,98 1,16 

CE 10,47 13,09 13,46 72,01 16,21 18,61 16,69 

MA 4,52 4,59 7,47 94,27 8,59 7,02 9,40 

PB 8,68 7,90 7,20 25,65 7,14 9,93 6,62 

PE 1,48 1,80 1,16 39,71 2,58 1,76 1,67 

PJ 5,73 3,41 8,57 63,50 6,85 2,76 8,39 

RN 2,25 2,16 4,32 22,54 3,25 5,39 4,10 

SE 1,79 1,34 1,93 79,38 2,11 2,05 2,54 

DF 12,39 7,75 8,39 41,22 7,46 9,48 6,75 

GO 5,64 3,92 4,68 41,95 7,93 8,88 5,05 

MS 10,84 16,30 9,07 33,73 9,62 9,22 6,33 

MT 8,08 10,88 9,97 48,36 8,42 13,30 7,49 

ES 7,33 3,58 4,50 21,23 8,46 9,40 8,87 

MG 2,13 1,75 1,52 27,88 2,40 2,64 2,34 

RJ 0,50 0,57 0,86 48,55 3,�7 4,44 5,95 

SP nd nd nd 12,06 0,81 n.d. 0,66 

PR 6,38 7,21 6,13 36,55 9,82 9,36 8,70 

RS 8,99 9;07 9,52 35,35 10
1
82 11,29 10,23 

se 9,23 9,19 8,50 27,26 8,52 6,97 nd 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEíJ,MTb e do SINE de cada estado. O Grau de atrativid1de do SINE Pilfõ as efl'f}resas é obtido pelil rarAo entre o número de vllgas 
ofertadas pelo SINE e o número de admitidos, fornecido pelo CAGECVMTb, Módulo/. 
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TABELA A.6.3 

Grau de eficiência do SINE em satisfazer as demandas das empresas 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 TRIMl/95 TRIMl/96 

AC 4,72 0,83 3,06 8,05 4,50 3,55 1,05 

AM 2,93 2,17 1,41 1,51 1,39 1,97 0,91 

AP 14,79 22,39 21,71 12,86 29,50 12,93 10,30 

PA 2,92 1,60 3,39 2,53 2,48 nd nd 

RO 1,39 1,74 3,07 1,96 1,38 1,34 1,03 

RR 30,80 22,75 12,36 10,06 11,81 14,55 5,88 

TO nd nd nd nd nd nd nd 

AL 0,83 0,97 0,43 0,38 1.1'9 1,05 0,19 

BA 0,42 0,41 0,17 0,19 0,36 0,24 3,00 

CE 7,00 9.43 9,80 12,68 11,66 11,23 36,86 

MA 4,48 4,58 7,39 6,70 8,59 6,96 14,70 

PB 3,18 3,02 2,48 1,95 2,05 2,44 6,27 

PE 0,43 0,70 0,65 0,54 0,76 0,65 0,69 

PI 3,75 2,09 6,82 3,16 5,75 1,06 25,08 

RN 1,66 1,14 1,22 0,94 0,77 0,98 3,00 

SE 1,35 0,90 1,35 1,59 1,55 1,38 8,59 

DF 6,05 3,61 3,83 4,48 3,30 4,84 7,61 

• GO 2,86 2,13 2,48 3,31 3,93 3,48 6,52 

MS 4,76 7,60 3,79 2,88 4,12 , • 3,51 8,06 

MT 5,11 6,14 5,73 5,23 4,06 6,16 9,64 

ES 1,51 o.ao 1,30 1,35 2,19 2,01 5,27 

MG 0,82 0,79 0,50 0,55 0,58 0,60 1,93 

RJ 0,18 0,18 0,33 . 2,26 1,12 0,67 3,17 

SP nd nd nd 0,03 0,14 nd 1,54 

PR 3,85 3,54 2,70 3,25 4,36 4,00 4,12 

RS 4,54 4,71 4,48 3,61 3,87 3,72 14,40 

se 2,87 3,55 3,44 2,10 3,45 1,83 nd 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEWMTb e do SINE de cada estado. O Grau.de eticiéncia do SINEemsatisfa18r as denvndas das el1f)resasé obtida pela razão entre 
o número de colocados no mercado de trabalho via SINE e o número de admitidos fornecido pelo CAGECVMTb, Módulo/. 
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A. 7 - Rendimentos

TABELA A.7.1 
Renda real médla�or região metropolitana
(em reais de dez/19 52 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 446,90 599,59 436,76 416,01 302,81 393,15 496,26 

Média 1992 376,41 497,99 354,45 358,86 256,82 303,64 412,99 

Média 1993 402,27 561,91 391,91 392,82 289,91 343,66 458,24 

Média 1994 409,55 622,23 434,72 376,77 273,33 305,40 484,48 

Média 1995 461,06 666,42 516,80 427,60 317,49 326,36 533,39 

Média jan-mar/95 411,84 645,28 490,09 396,67 296,87 321,75 505,08 

mar/95 413,86 661,71 508,98 405,04 287,97 323,91 514,35 

abr/95 453,73 655,71 509,63 410,74 301,79 314,36 523,34 

mai/95 458,05 658,44 531,06 426,78 308,05 330,76 530,27 

jun/95 448,54 667,70 526,97 437,92 330,80 314,06 532,99 

jul/95 466,87 656,25 524,20 437,12 314,06 323,45 531,27 

ago/95 463,46 670,84 528,14 429,85 320,91 319,76 536,11 
set/95 475,10 666,16 528,53 429,75 337,42 342,10 539,43 

out/95 492,64 666,53 525,20 432,71 339,18 316,90 543,07 
nov/95 508,71 704,05 518,74 434,64 333,33 336,79 564,69 
dez/95 530,11 715,46 538,88 501,64 333,69 352,95 584,29 
jan/96 491,95 668,95 517,69 436,98 329,67 320,54 544,60 
fev/96 496,58 694,75 510,99 429,78 342,03 325,00 556,66 
mar/96 492,33 666,52 512,11 426,77 327,53 328,37 542,77 

Média jan-mar/96 493,62 676,74 513,60 431,18 333,08 324,63 548,01 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.2 
Renda real média�or setor de atividade
(em reais de dez/19 52 

EXT.MIN IND.TR. SIUP CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS AOM.PÚBL. AGRICULT. OUTROS 

Média 1991 733,36 571,78 802,16 384,71 426,61 393,32 642,30 316,27 719,64 
Média 1992 775,40 508,77 754,94 307,61 337,68 323,95 501,76 227,92 615,82 
Média 1993 866,48 568,48 807,73 325,71 380,90 356,43 534,89 262,86 716,22 
Média 1994 886,25 577,49 820,53 332,88 419,05 387,98 573,05 295,90 730,01 
Média 1995 911,78 606,81 810,39 394,79 465,22 447,03 642,08 419,64 743,85 

Média jan-mar/95 846,62 574,58 818,10 364,25 439,88 418,54 605,78 342,08 693,18 

mar/95 782,84 588,01 849,45 395,00 450,89 425,85 601,52 345,03 694,76 
abr/95 783,33 601,74 840,84 390,81 441,26 438,13 620,12 372,87 711,12 
mai/95 848,03 596,67 812,22 462,65 452,66 437,74 640,67 482,34 725,92 
jun/95 745,10 602,69 839,68 411,12 463,11 446,40 639,31 380,93 747,48 
jul/95 856,84 598,81 789,83 389,93 478,53 449,31 645,07 328,33 737,39 
ago/95 1.050,52 598,34 766,80 391,60 474,38 451,83 649,60 584,69 759,96 
set/95 1.075,35 606,16 808,20 384,31 461,12 464,48 647,62 491,86 764,55 
out/95 1.030,29 618,65 763,33 401,64 471,59 457,64 653,39 443,54 781,67 
nov/95 970,21 640,38 778,40 418,10 502,91 476,70 689,27 444,71 788,43 
dez/95 1.041,88 694,59 871,01 394,54 517,37 486,54 702,59 480,13 830,11 
jan/96 1.086,92 616,99 829,34 400,43 504,12 462,14 652,37 431,20 767,37 
fev/96 930,85 650,34 837,50 418,34 489,27 472,10 642,14 385,17 781,55 
mar/96 1.054,76 607,85 894,50 387,97 483,01 466,50 631,07 451,53 778,20 

Média jan-mar/96 1.024,18 625,06 853,78 402,25 492,13 466,91 641,86 422,63 775,71 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7.3 TABELA A.7.4 

Renda real média�or posição na ocupação
(em reais de dez/19 52 

Renda real média�or gênero
(em reais de dez/19 52 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 585,02 348,22 
Média 1992 471,18 307,31 304,34 1.111,57 Média 1992 483,37 291,13 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 533,05 327,60 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 564,57 339,27 
Média 1995 533,22 399,78 460,96 1.817,76 Média 1995 620,59 376,23 

Média jan-mar/95 499,32 374,65 441,91 1.817,41 Média jan-mar/95 588,48 350,26 

mar/95 507,09 376,38 456,26 1.857,37 mar/95 601,85 355,42 
abr/95 518,22 379,66 472,57 1.797,75 abr/95 608,33 367,16 
mai/95 532,58 398,25 456,50 1.898,15 mai/95 618,26 373,33 
jun/95 531,70 397,30 465,98 1.782,83 jun/95 618,27 379,10 
jul/95 531,78 411,48 450,80 1.748,32 jul/95 621,67 374,95 

ago/95 539,09 404,02 454,68 1.771,50 ago/95 623,26 381,39 
set/95 541,79 410,12 467,81 1.779,52 set/95 630,98 377,74 
out/95 546,93 412,21 460,12 1.819,77 out/95 636,03 379,62 
nov/95 559,55 431,18 489,18 1.832,68 nov/95 653,12 405,42 
dez/95 599,00 429,25 488,15 1.930,41 dez/95 671,76 425,30 
jan/96 546,79 412,51 469,95 1.817,19 jan/96 634,02 393,60 
fev/96 556,97 414,49 475,02 1.794,95 fev/96 651,37 394,71 
mar/96 548,23 406,77 476,90 1.835,54 mar/96 630,56 391,30 

Média jan-mar/96 550,66 411,26 473,96 1.815,89 Média jan-mar/96 638,65 393,20 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fome: Elaboração própria a partir 11, dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7 .5 

Renda real média�or faixa etária
(em reais de dez/19 52 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >"65 

Média 1991 146,66 277,48 442,55 573,16 653,22 599,98 543,77 539,34 
Média 1992 124,84 235,00 373,32 479,72 532,14 480,71 411,47 411,45 
Média 1993 136,05 257,10 410,00 529,83 586,45 523,49 478,37 474,97 
Média 1994 129,69 256,25 410,49 541,19 653,54 567,65 517,08 543,86 
Média 1995 145,98 282,79 452,61 584,97 702,61 653,11 582,60 578,23 

Média jan-mar/95 130,51 261,73 419,72 562,11 666,97 605,42 574,93 499,63 

mar/95 128,83 266,01 430,19 566,81 681,00 631,23 580,33 488,14 
abr/95 134,01 265,71 433,62 569,27 704,82 672,48 541,76 529,91 
mai/95 156, 14 272,83 453,92 578,00 704,18 664,78 569,03 531,89 
jun/95 157,95 275,86 456,75 586,56 708,36 646,01 541,45 576,66 
jul/95 153,51 277,77 452,05 579,68 709,86 655,83 569,73 529,63 
ago/95 145,61 286,62 455,72 579,06 703,52 659,47 581,89 702,29 
set/95 158,10 287,77 457,51 589,36 710,01 659,54 631,62 615,34 
01:t/95 147,62 295,49 462,39 589,14 726,66 652,71 567,39 604,14 
nov/95 150,65 317,62 499,27 614,68 716,52 693,59 620,92 702,74 
dez/95 156,66 328,67 500,86 647,61 746,49 716,68 642,61 647,25 
jan/96 161,59 295,18 447,81 614,91 694,59 693,67 622,49 570,15 
fev/96 156,92 295,97 470,05 612,51 714,14 712,57 641,02 629,04 
mar/96 151,92 290,94 455,38 593,12 707,30 695,85 574,50 673,89 

Média jan-mar/96 156,81 294,03 457,75 606,85 705,34 700,70 612,67 624,36 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7.6 

Renda rHal média�or grau de Instrução
(em reais de del/19 52 

0-4 5-8 9-11 =12 

Média 19H1 291,18 341,86 546,45 1.269,67 
Média 19H2 241,19 281,97 457,39 1.036,24 
Média 19H3 262,11 308,73 500,92 1.173,25 
Média 19!l4 263,14 315,05 525,61 1.286,70 
Média 19B5 298,73 354,33 552,34 1.359,21 

Média jan-mar/95 278,51 332,72 532,97 1.313,68 

mar/95 281,99 339,83 540,06 1.316,77 
abr/95 283,04 342,28 536,69 1.358,19 
mai/95 298,82 366,96 547,42 1.334,86 
jun/95 298,22 356,17 549,34 1.336,84 
jul/95 303,26 357,18 551,94 1.306,83 
ago/95 300,82 351,09 541,25 1.371,96 
set'95 298,86 351,33 554,61 1.392,40 
out'95 308,41 356,22 555,48 1.390,06 
nov/95 327,69 379,91 577,87 1.428,54 
dez/95 330,08 392,64 614,52 1.449,76 
jan/96 305,91 352,25 556,67 1.379,14 
fev/96 306,20 357,38 560,47 1.404,06 
mar/96 298,55 344,97 561,11 1.352,69 

Média jan-mar/96 303,55 351,53 559,42 1.378,63 
Fonte: Elabcração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.7 

Salário mínimo real 
(Em R$ de Del/19952 

S.M.R. 

Média 1991 80,34 
Média 1992 86,31 
Média 1993 94,57 
Média 1994 88,60 
Média 1995 97,76 

Média jan. -mar.1995 83,15 

mar/95 81,92 
abr/95 79,96 
mai/95 111,87 
jun/95 109,46 
jul/95 106,98 
ago/95 105,88 
set'95 104,64 
out'95 103,18 
nov/95 101,63 
dez/95 100,00 
jan/96 98,63 
fev/96 97,98 
mar/96 97,63 

Média jan.-mar.1996 98,08 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Mtb. 

TABELA A.7.8 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o 
último do desligado 

se us SC/US 

Média 1991 255 270 0,95 
Média 1992 222 242 0,92 
Média 1993 547 490 1,12 
Média 1994 356 374 0,95 
Média 1995 285 326 0,88 

Média jan-mar/95 265 293 0,91 

mar/95 276 306 0,90 
abr/95 271 306 0,89 
mai/95 285 328 0,87 
jun/95 292 337 0,87 
jul/95 298 361 0,83 
ago/95 310 348 0,89 
set/95 300 336 0,89 
out/95 297 325 0,91 
nov/95 288 349 0,83 
dez/95 287 342 0,84 
jan/96 300 329 0,91 
fev/96 303 332 . 0,92 
mar/96 324 357 0,91 

Média jan-mar/96 309 339 0,91 
Fonte: Elabo,iáo própria ªf,artir de dados do CAGEDIMTb. Cl,s.: se - Salário de 
CoQtratafáo. • Utimo Sal rio. SCIUS e Relação entre. o Salário de Contratação e 
o Utimo Salário. 
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TABELA A.7.9 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado 

EXTMIN INOTR. S.1.U.P. CONST CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM PÚBL AGRO. OUTROS 

Média 1991 0,89 0,90 0,85 1,01 0,96 0,96 1,04 0,99 0,94 
Média 1992 0,94 0,87 0,82 0,98 0,93 0,92 . 1,01 0,93 0,93 
Média 1993 0,87 0,84 0,73 0,93 0,91 0,91 1,12 0,93 0,90 
Média 1994 0,94 0,92 0,87 0,95 0,99 0,94 1,11 1,11 0,97 
Média 1995 0,78 0,86 0,60 0,94 0,91 0,87 0,97 0,95 0,90 

Média jan-mar/95 0,84 0,90 0,70 0,93 0,94 0,90 0,95 0,94 0,91 

mar/95 0,94 0,86 0,80 0,92 0,92 0,92 1,05 0,93 0,93 
abr/95 0,51 0,88 0,66 0,94 0,91 0,90 0,94 0,84 0,84 

mai/95 0,76 0,85 0,46 0,94 0,90 0,87 1,13 1,04 0,87 
jun/95 0,90 0,86 0,46 0,92 0,91 0,86 0,91 0,89 0,87 
jul/95 0,75 0,90 0,56 0,95 0,90 0,74 1,19 0,93 0,88 

ago/95 0,76 0,82 0,68 0,92 0,91 0,92 1,00 . 1,00 0,96 
set/95 0,85 0,81 0,70 .0,95 0,92 0,91 0,91 0,99 0,98 
out/95 0,64 0,88 0,55 0,92 0,94 0,93 0,81 1,00 0,94 
nov/95 0,81 0,77 0,57 0,94 0,88 0,83 0,90 0,93 0,72 
dez/95 0,86 0,86 0,42 0,96 0,86 0,78 1,01 1,01 0,99 
jan/96 0,81 0,95 0,68 0,96 0,91 0,89 0,83 0,93 0,97 
fev/95 0,71 0,84 0,59 0,93 0,89 0,95 1,25 0,94 1,06 
mar/95 0,69 0,82 0,61 0,94 0,88 0,98 0,96 0,91 0,91 

Média jan-mar/96 0,74 0,87 0,62 0,94 0,89 0,94 1,02 0,93 0,98 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 

TABELA A.7.10 
Relação entre o primeiro salário do admitido e o 
último do desligado por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 0,93 '0,98 
Média 1992 0,91 0,94 
Média 1993 0,80 0,83 
Média 1994 0,93 0,99 
Média 1995 0,86 0,89 

Média jan-mar/95 0,90 0,93 

mar/95 0,89 0,94 
abr/95 0,88 0,91 
mai/95 0,86 0,92 
jun/95 0,86 0,89 
jul/95 0,82 0,83 

ago/95 0,87 0,97 
set/95 0,87 0,94 

out/95 0,90 0,96 
nov/95 0,82 0,86 
dez/95 0,85 0,81 

jan/96 0,91 0,92 
fev/96 0,88 1,01 
mar/96 0,88 0,98 

Média jan-mar/96 0,89 0,97 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEOIMTb. 
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TABELA A.7.11 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado por faixa etária 

<•14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 0,98 1,01 1,02 1,00· o:96 0,92 0,81 0,84 0,87 

Média 1992 0,97 0,97 0,99 0,97 0,94 0,91 0,82 0,85 0,87 

Média 1993 0,83 0,83 0,82 0,84 0,84 0,82 0,74 0,77 0,79 

Média 1994 0,80 1,01 1,03 1,00 0,96 0,90 0,79 0,85 0,88 

Média 1995 0,83 0,98 0,99 0,95 0,90 0,83 0,73 0,78 0,83 

Média jan-mar/95 0,80 0,84 0,94 0,96 0,93 0,88 0,75 0,78 0,79 

mar/95 1,10 1,02 1,01 0,98 0,93 0,87 0,73 0,78 0,81 
abr/95 1, 10 0,96 1,00 0,96 0,91 0,84 0,72 0,72 0,81 
mai/95 0,89 0,99 1,00 0,95 0,89 0,82 0,68 0,76 0,85 
jun/95 0,98 1,00 0,98 0,95 0,88 0,81 0,73 0,76 0,78 
jul/95 0,96 0,96 0,98 0,93 0,86 0,71 0,68 0,74 0,68 
ago/95 0,80 0,94 0,97 0,96 0,92 0,88 0,78 0,84 0,92 
set/95 0,85 0,94 0,97 0,95 0,92 0,86 0,76 0,91 0,98 
out/95 0,99 1,12 1,01 0,98 0,94 0,87 0,80 0,81 0,89 
nov/95 0,80 0,95 0,93 0,91 0,86 0,78 0,71 0,80 0,89 
dez/95 0,57 0,94 0,96 0,92 0,86 0,82 0,73 0,73 0,77 
jan/96 0,64 1,01 0,99 0,97 0,93 0,87 0,80 0,81 0,89 
fev/96 0,74 0,98 1,02 1,00 0,94 0,85 0,81 0,86 0,79 
mar/96 1,03 0,94 1,01 1,00 0,94 0,86 0,82 0,81 0,86 

Média jan-mar/96 0,78 0,97 1,01 0,99 0,94 0,86 0,81 0,83 0,85 
Fonte: Elaboração própria a partir de dadas da CAGEDIMTb. 

TABELA A.7.12 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado por grau de Instrução 

ATt 4' SER. 4' A 81 SER. 1• GR. COMPL .. 2• GR. COMPL. SUP. COMPL 

Média 1991 0,98 0,96 0,93 0,92 0,95 
Média 1992 0,94 0,92 0,89 0,90 0,85 
Média 1993 0,73 0,78 0,81 0,82 0,93 
Média 1994 1,01 0,97 0,95 0,88 0,91 
Média 1995 0,93 0,90 0,87 0,81 0,89 

Média jan-mar/95 0,97 0,91 0,89 0,85 0,89 

mar/95 0,96 0,90 0,88 0,83 0,86 
abr/95 0,98 0,89 0,89 0,83 0,85 
mai/95 0,96 0,91 0,88 0,81 0,87 
jun/95 0,95 0,91 0,88 0,81 0,88 
jul/95 0,94 0,90 0,86 0,74 0,88 
ago/95 0,90 0,87 0,84 0,85 0,89 
set/95 0,89 0,90 0,87 0,83 0,89 
out/95 0,91 0,98 0,88 0,85 0,89 
nov/95 0,88 0,85 0,80 0,75 , 0,84 
dez/95 0,87 0,89 0,82 0,80 1,07 
jan/96 0,92 0,91 0,90 0,89 0,99 
fev/96 0,96 0,87 0,88 0,85 0,86 
mar/96 1,00 0,86 0,86 0,81 0,86 

Média jan-mar/96 0,96 0,88 0,88 0,85 0,90 
Fonte: Elaboração própria a partir de dadas da CAGEDIMTb. 
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A.8 - Produtividade

TABEI.AA.8.1 

Produtividade na f ndústrf a de transformação 

PRODUTIVIDADE 00 PRODUTIVIDADE HORA 
TRABALHADOR PAGA 

Media 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,13 104,63 
Média 1993 114,17 114,68 

Média 1994 126,22 127,62 
Média 1995 133,52 130,46 

Média jan-mar/95 121,02 126,41 

mar/95 138,18 139,73 
abr/95 122,97 126,55 
mai/95 126,04 128,32 
jun/95 130,19 134,72 
jul/95 130,75 132,80 
ago/95 138,10 138,07 
set/95 133,98 137,11 
out/95 140,16 142,73 
nov/95 139.48 143,31 
dez/95 123,68 126,10 
jan/96 125.47 129,96 
fev/96 124,49 131,10 

Média jan-mar/96 124,98 130,53 
Fonte: Elabowão prórpia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital & 
Trabalho da P ·R.I. 

TABELA A.8.2 

Produtividade do trabalhador 
�ndice: média 1991=1002 

MÉDIA 1991 MÉDIA 1992 MÉDIA 1993 MÉDIA 1994 MÉDIA 1995 MÉDIA MAR/95 ABR/95 MAl/95 
JAN-FEV/95 

Indústria geral 100,00 104,49 115, 11 126,08 130,60 121.48 137,75 123,34 122,48 
Extrativa mineral 100,00 109,45 128,36 148,25 166,59 159,13 163,43 159,60 94,91 
Indústria de transformação 100,00 104,13 114,17 126,22 130,46 121,02 138,18 122,97 126,04 
Minerais nao metálicos 100,00 93,08 102,97 114,29 125,15 114,48 128,89 120,95 130,73 
Metalurgia 100,00 107,91 117,24 133,1.5 127,15 129,38 139,76 123,87 131,27 
Mecânica 100,00 94,93 115,82 135, 18 131,01 146,90 167,05· 136,67 139,45 
Material de comunicação 100,00 103,23 120,63 144,68 159,19 133,02 162,38 147,84 167,84 
Material de transporte 100,00 102,23 119,85 133,42 135,81 129,28 159,28 128,19 154,05 
Papel e papelão 100,00 101,75 107,63 121,54 126,64 127,21 134,20 125,54 131,06 
Borracha 100,00 104,61 111,01 119,11 125,86 127,53 137,23 114,50 132,51 
Química 100,00 106,83 119,47 131,79 135,71 118,43 126,32 123,57 84,66 
Farmacêutica 100,00 91,09 103,00 103,56 122,39 103,31 137,71 130,84 140,84 

Perfumaria, Sabões e Velas 100,00 115,48 124,53 127,81 120,66 117,53 122,44 116,64 121,24 
Materias Plásticas 100,00 98,23 96,29 101,59 117,50 116,65 128,58 109,63 117,74 
Têxtil 100,00 113,15 114,67 122,16 119,01 117,66 137,18 127,69 135,45 
Vestuário e calçados 100,00 107,62 113,33 115,22 123,25 112,87 125,34 108,57 120,99 
Alimentaçao 100,00 103,62 110,89 119,34 127,83 103,47 120,76 106,24 120,52 
Bebidas 100,00 88,61 105,68 122,78 135,70. 129,05 158,47 141,26 128,74 
Fumo 100,00 103,79 124,40 131,31 129,98 88,17 174,24 170,85 188,00 
Fonte: Elaboração prórpia a partir dos dados do Boletim Economia. Capital & Trabalho da PUC-R.J. 

(continua) 
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TABELA A.8.2 

Produthridade do trabalhador (continuação) 
(!ndice: média 1991=1001 

JUN/95 JUL/95 AGO/95 SET/95 OUT/95 NOV/95 OEZ/95 JAN/96 FEV/96 MÉDIA 
JAN-FEV. 

Indústria geral 130,40 131,35 138,54 134,25 141,02 140,01 125,09 127,77 126,32 127,05 

Extrativa mineral 167,48 177,71 185,37 177,08 189,93 185,09 180, 19 195,92 190,55 193,23 

Indústria de transfonnação 130,19 130,75 138,10 133,98 140,16 139,48 123,68 125,47 124,49 124,98 

Minerais nao metálicos 125.76 122,01 128,35 127,60 130,23 131,10 127,22 128,64 127,74 128,19 

Metalurgia 125,92 126,43 130,31 121,92 125,88 124,12 117,48 125,65 127,03 126,34 

Mecânica 138,38 129,49 120,67 112,98 113,26 118,07 102,28 107,27 125,91 116,59 

Material ele comunicação 153,60 160,64 185,35 167,79 167,89 180,05 150,81 147,18 154,08 150,63 

Material de transporte 146,36 118,11 141,56 127,08 142,77 144,26 109,43 131,82 139,45 135,63 

Papel e p;apelão 124,02 122,76 130,84 126,38 126,73 125,51 118,21 127,11 123,09 125,10 

Borracha 127,23 127,23 118,58 116,29 129,43 124,97 127,29 137,24 135,67 136,45 

Química 133,20 145,18 153,44 163,90 168,75 155,79 136,89 126,22 115,06 120,64 

Fannacêutica 135,19 136,53 125,58 109,00 119,27 124,33 102,83 97,22 96,79 97,01 

Perfumaria, Sabões e Velas 112,84 123,49 122,68 119,84 127,30 127,67 118,66 127,75 116,36 122,05 

Materias Plásticas 106,46 105,22 117,59 116,29 129,83 129,45 115,91 125,19 125,63 125,41 

Têxtil 116,69 113,51 108, 16 107,85 117,57 121,25 107,47 117,55 123,95 120,75 

Vestuário e calçados 113,81 116, 18 136,64 123,51 139,74 144,71 123.75 121,53 113,39 117,46 

Alimenta1;ao 126,05 137,50 144, 10 139,73 149,24 147,49 135,39 132,05 113,23 122,64 

Bebidas 127,59 125,40 135,78 136,31 134,57 144,18 137,99 126,16 120,82 123,49 

Fumo 198,42 179,06 110, 11 88,78 91,90 95,29 86,77 86,25 123,02 104,64 

Fonte: Elaboração prdrpia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital & Trabalho da PIJC-RJ. 

TABELA A .. 8.3 

Produtividade hora paga 

MÉDIA 1991 MÉDIA 1992 MÉDIA 1993 MÉDIA 1994 MÉDIA 1995 JAN-FEV/95 MAR/95 ABR/95 MAl/95 

Indústria geral 100,00 104,92 115,63 127,43 133,56 126,83 139,27 126,87 124,63 

Extrativa mineral 100,00 105,37 125,11 145,23 163,99 162,50 164,11 161,54 92,64 

Indústria de transformação 100,00 104,63 114,68 127,62 133,52 126,41 139,73 126,55 128,32 

Minerais não metálicos 100,00 93,43 103,69 115,70 127,43 119,06 130,02 123,75 132,00 

Metalurgia 100,00 108,85 116,87 132,71 131,29 135,83 140,39 127,64 132,17 

Mecânica 100,00 95,80 116,93 138,86 133,57 155,66 172,08 138,56 141,12 

Material de comunicação 100,00 105,84 119,61 141,97 158,68 133,90 159,19 147,79 163,77 

Material de transporte 100,00 102,29 116,77 132,55 140,87 131,12 153,67 131,78 166,39 

Papel e papelão 100,00 102,17 108,88 122,21 127,06 129,39 133,01 125,90 128,72 

Borracha 100,00 102,14 108,09 110,78 114,13 116,26 123,20 104,58 117,31 

Química 100,00 107,16 121,32 135,88 139,30 126,54 131,88 126,79 87,52 

Fannacêutica 100,00 92,03 104,45 106,21 122,85 105,24 137,46 130,13 139,05 

Perfuma ria, sabões e velas 100,00 114,43 126,78 124,83 121,02 120,70 121,80 119,48 119,62 

Materias plásticas 100,00 95,30 94,85 99,21 115, 11 116,37 125,72 108,74 112,39 

Têxtil 100,00 113,82 115, 18 128,24 126,07 127,60 142,45 136,51 141,94 

Vestuário e calçados 100,00 108,59 113,32 113,43 126,71 119,59 126,68 112,82 122,09 

Alimenta�o 100,00 104,20 112,67 122,27 131,31 109,46 122,43 110,76 124,35 

Bebidas 100,00 87,64 104,02 123,37 137,59 129,55 158,00 146,10 131,75 

Fumo 100,00 99,53 118,45 130,33 127,62 92,63 185,61 176,47 177,24 

Fonte: Elaboraçlo própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital & Trabalho da PIJC-RJ. 
(continuação) 
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TABELA A.8.3 

Produtividade hora paga (continuação) 

JUN/95 JUU95 AG0/95 SET/95 OUT/95 NOV/95 DEZ/95 JAN/96 FEV/96 M�DIA 
JAN-FEV. 

Indústria geral 134,78 133,27 138,37 137,33 143,35 143,71 127,50 132,29 133,00 132,64 
Extrativa mineral 158,67 165,05 170,92 177,57 188,55 183,83 179,97 198,53 197,46 198,00 

Indústria de transformação 134,72 132,80 138,07 137,11 142,73 143,31 126,10 129,96 131,10 130,53 

Minerais não metálicos 129,38 124,04 129,65 130,37 130,00 133,67 128,17 ·119,53 131,98 125,76
Metalurgia 128,28 131,20 131,45 128,78 129,96 129,24 124,77 134,52 136,13 135,33 

Mecânica 137,80 128,46 116,99 112,52 118,25 123,72 101,96 111,71 134,08 122,90 

Material de comunicação 158,16 160,93 176,87 163,61 169,64 190,20 146,19 143,82 152,88 148,35 

Material de transporte 170,42 120,41 143,13 133,62 145,00 149,99 113,81 140,76 147,27 144,01 

Papel e papelão 126,91 123,44 131,62 126,69 126,40 124,62 118,57 128,07 126,13 127,10 

Borracha 115,24 117,21 106,01 109,64. 115,80 113,10 114,96 125,82 123,15 124,48 

Quimica 139,57 147,23· 154,90 166,49 166,84 154,52 142,80 134,89 125,61 130,25 

Farmacêutica 135,60 136,28 126,16 . 111,07 120,39 125,30 102,25 97,48 98,63 98,05 

Pertumaria, sabões e velas 114,88 124,42 122,54 119,38 124,95 126,49 117,27 125,14 118,95 122,05 

Materias plásticas 105,53 103,04 115,64 114,02 123,42 124,20 115,93 124,08 128,84 126,46 

Têxtil 123,63 118,73 111,63 115,34 124,28 129,20 113,89 123,92 134,70 129,31 

Vestuário e calçados 118,08 118,59 136,62 128,05 143,62 150,41 . 124,37 124,81 117,02 120,92 

Alimentaçao 130,45 140,82 145,95 142,81 151,41 148,75 139,08 138,48 120,75 129,62 

Bebidas 133,42 128,69 137,49 137,62 136,87 143,41 138,64 126,28 122,58 124,43 

Fumo 181,39 153,32 103,83 91,99 92,74 97,06 86,49 95,88 139,93 117,91 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim.Economia, Capital & Trabalho da PIX·RJ. 
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A. 9 •· lnformàlldade

TABELA A.9.1 

. Partici1�ação dos trabalhadores por conta própria na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA 

Média 1!191 22,01 17,41 20,79 21,45 24,14 23,99 
Média 1992 22,69 18,13 22,38 21,78 26,10 24,15 
Média 1!l93 22,92 17,89 22,08 21,71 27,20 25,38 
Média 1!l94 23,35 18,78 22,16 22,24 27,45 27,65 
Média 1B95 23,77 19,18 22,42 22,02 28,57 26,98 

Média jan-mar/95 23,47 18,57 21,93 21,47 28,67 26,57 

mar/95 23,13 18,80 22,17 21,25 28,97 26,27 
abr/95 23,39 18,92 21,72 21,63 29,16 27,58 
mai/95 24,05 18,45 21,58 21,92 28,66 26,29 
jun/95 24,23 18,35 21,66 22,30 28,60 26,98 
jul/95 24,70 20,01 21,79 21,78 29,11 27,32 
ago/95 23,51 19,45 22,36 22,22 27,94 26,36 
set/95 23,29 19,50 23,60 22,71 27,46 27,82 
out/95 23,94 20,10 22,88 21,84 28,61 27,77 
nov/95 23,95 19,74 24,00 22,77 29,23 27,37 
dez/95 23,73 19,93 23,67 22,62 28,08 26,60 
jan/96 23,74 19,73 23,71 22,72 29,00 26,86 
fev/96 23,26 19,80 ,23,94 23,35 29,02 26,72 
mar/96 23,58 20,11 24,29 22,74 28,34 26,75 

Média jan-mar/96 23,53 19,88 23,98 22,94 28,79 26,78 
Fonte: Elaboração própria a panirde dados da PMEIJBGE. 

TABELA A.9.2 

Participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA 

Média 1991 23,42 19,14 17,91 21,05 24,89 21,18 
Média 1992 25,44 20,63 18,08 21,89 26,55 21,66 
Média 1993 26,18 21,49 18,73 23,32 26,43 21,87 
Média 1994 26,56 22,15 19,40 24,16 27,97 23,71 
Média 1995 26,35 23,05 20,15 24,11 26,74 25,22 

Média jan-mar/95 25,95 22,65 18,98 24,02 27,36 24,44 

mar/95 25,88 22,84 18,60 24,13 26,76 24,47 
abr/95 26,24 22,42 20,26 24,73 26,38 25,10 
mai/95 26,36 21,78 20,37 24,61 27,49 25,78 
jun/95 25,80 22,37 21,01 23,77 26,25 25,48 
jul/95 26,27 22,36 21,75 24,06. 25,56 24,74 
ago/95 26,79 23,19 21,15 23,59 26,05 25,66 
set/95 27,08 23,50 20,31 23,89 25,61 24,63 
out/95 26,58 24,51 19,99 24,39 27,02 26,02 
nov/95 26,45 24,70 20,02 24,21 26,63 26,41 
dez/95 26,78 23,86 19,98 23,99 27,85 25,46 
jan/96 26,10 23,46 20,46 23,88 25,82 24,09 
fev/96 26,05 23,27 20,88 25,02 25,84 23,81 
mar/9Ei 26,88 23,85 19,93 24,75 27,57 24,05 

Média jan-mar/96 26,34 23,52 20,43 24,55 26,41 23;98 
Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PME/IBGE. 
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